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Já se passaram mais de 10 anos desde que o colapso do mercado dos créditos 
hipotecários subprime desencadeou uma crise financeira, e tudo se passa como 
se nada tivesse mudado, com o setor financeiro a continuar a exercer uma grande 
influência sobre o mercado de habitação. Os bancos e os investidores continuam 
a lucrar com a necessidade básica de habitação das classes populares, mode-
lando assim as nossas cidades para encherem os bolsos.

A brochura Resisting Evictions across Europe [Resistindo aos Despejos na 
Europa], que publicámos em 2016 com a European Action Coalition for the Right 
to Housing and to the City (ACRHC) [Aliança Europeia de Ação pelo Direito à 
Habitação e à Cidade], tratava do impacto da crise financeira na vida de milhões 
e milhões de pessoas na Europa e da resistência delas a estas evoluções. Hoje, 
fundos de investimento e bancos estão a comprar bairros inteiros e a encorajar 
investimentos especulativos em cidades, com o apoio de instituições nacionais e 
europeias, a taxas jamais vistas. Tal está a exacerbar os níveis de conflito em torno 
de habitações acessíveis e a aumentar deslocações e despejos.

Esta segunda brochura, no seguimento da predecessora, aborda estas dinâmicas 
e estes desenvolvimentos através do exame das recentes inter-relações do capital 
com a habitação, designando-as por uma única expressão: “financeirização da 
habitação”. O principal objetivo é dar respostas claras às múltiplas questões 
surgidas desta tendência, objetivo esse atingido, em grande parte, graças à 
estrutura do texto, que se inspira numa lista de questões e num estilo de escrita 
denso, mas acessível.

Esta publicação passa depois a sublinhar políticas que visam corresponder 
às reivindicações da EACRHC quanto às melhorias radicais necessárias para 
contrariar a desastrosa situação atual, concluindo com uma série de exemplos 
inspiradores de resistência à financeirização da habitação em muitas cidades.

Uma vez mais, a contribuição coletiva, tanto em termos de pesquisa quanto de 
escrita, de muitas pessoas afetadas – sejam elas membros de grupos ativistas ou 
universitários precários que têm vindo a organizar lutas em torno da habitação, de 
Lisboa a Praga e de Berlim a Atenas – foi fundamental para trazer esta brochura 
a bom termo. Os nossos agradecimentos vão para cada uma delas, não apenas 
pelo seu trabalho árduo para dar corpo a esta publicação, mas acima de tudo pelas 
batalhas que travam, dia após dia, quanto à questão da habitação.

Federico Tomasone 
Gestor de Projeto na Rosa-Luxemburg-Stiftung, Escritório de Bruxelas
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Todos os dias, membros da Aliança Europeia de Ação pelo Direito à Habitação e 
à Cidade testemunham manifestações da crise de habitação e sentem a necessi-
dade de atacar as suas causas sistémicas. Sabemos que temos de reconhecer a 
tremenda vantagem que o capital financeiro adquiriu com a transformação, a uma 
escala sem precedentes, da habitação mercantil num objeto de especulação finan-
ceira. Este processo insere-se no quadro da financeirização da habitação, bem 
como do domínio crescente dos agentes financeiros na produção e na troca de 
habitações e nas concomitantes evoluções do mercado, do Estado e das famílias. 
Mas também temos de estar conscientes de que a transformação da habitação 
num ativo financeiro não significa que não se continue a verificar a acumulação de 
capital, através da exploração, na produção de habitações. Enquanto se observa 
como o capital é acumulado através da habitação e como a financeirização afeta 
o acesso à propriedade, o arrendamento privado para habitação e até mesmo 
a habitação social, não deveremos esquecer-nos de perguntar como está este 
processo relacionado com outras formas de acumulação de capital no capitalismo 
contemporâneo.

A definição com a qual procuramos trabalhar vem de Aalbers (2017), inspirada 
por Epstein (2005): “Financeirização é a dominância financeira crescente dos 
agentes, dos mercados, das práticas, das medições e das narrativas, em várias 
escalas, tendo como resultado uma transformação estrutural das economias, das 
empresas (incluindo das instituições financeiras), dos Estados e das famílias.”1

Ao investigar as causas estruturais das crises de habitação, deveríamos nomear 
e visar os principais agentes da financeirização, entre os quais os bancos, os 
agentes imobiliários, as sociedades de investimento, os fundos de investimento e 
outros. Além disso, deveríamos denunciar como os Estados, as estruturas trans-
nacionais e as organizações intergovernamentais apoiam os interesses desses 
agentes, através de legislação, políticas, estratégias e programas que privatizam, 
comercializam e desregulam a habitação e são também agentes integrantes da 
financeirização.

Nas suas atividades quotidianas, os ativistas da habitação lutam em conjunto 
com as populações que enfrentam a pauperização e os seus efeitos nas suas 
condições de habitação, a exclusão, o racismo e a segregação, as execuções de 

1 Aalbers, Manuel B.: The variegated financialization of housing, in International Journal of Urban 
and Regional Research, 41/4 (2017), 542–554.
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hipotecas, o endividamento, a insegurança da habitação, os despejos, a ausência 
de uma habitação fixa, o contínuo aumento de preços de casas e arrendamentos, 
a falta de habitação social, a gentrificação e a turistificação, que expulsam as 
pessoas das áreas urbanas com maior valor imobiliário. Os ativistas devem não só 
expor as manifestações locais destes processos e denunciar os seus efeitos mas 
também identificar as suas causas estruturais, como, por exemplo, a acumulação 
de capital resultante do desapossamento, o desenvolvimento desigual e as polí-
ticas baseadas no fundamentalismo do mercado.

Descrever estas causas estruturais permite-nos compreender porque é que 
tendências similares quanto a financeirização da habitação se manifestam de 
modos divergentes, particularmente em contextos nacionais e locais. É para nós 
importante reconhecer que fazemos parte da mesma história, a da acumulação 
de capital, e que os países nos quais agimos se integram de maneiras diversas e 
desempenham diferentes papéis neste processo mundial.

O maior potencial da Aliança Europeia de Ação pelo Direito à Habitação e à Cidade 
consiste nas conexões que estabelece entre os movimentos que agem local-
mente e nas ações que vão além do contexto local.

Abordando a financeirização da habitação, a Aliança pode contribuir, por um lado, 
para a compreensão do modo como diferentes contextos nacionais desempenham 
um papel no palco do capitalismo global contemporâneo ou como aí se integram 
como países nucleares, periféricos ou semiperiféricos. Por exemplo, como é que 
os bancos ocidentais (como Erste, Raiffeisen, UniCredit) dependem dos lucros 
que obtêm nos países da Europa Central e Oriental, mantendo esses mesmos 
países dependentes dos capitais ocidentais? Ou como é que alguns investidores 
internacionais atravessam as fronteiras nacionais para comprar o parque habita-
cional social remanescente nos diferentes países? Alternativamente, como é que 
os fundos de investimento (como Blackstone) compram ativos imobiliários em 
diferentes países e em vários continentes, com o fito de aumentar o seu valor e 
revendê-los com proveitos elevados?

Por outro lado, as experiências e o conhecimento acumulados no seio da nossa 
Aliança podem mostrar como as tendências dominantes da acumulação de capital 
por meio da financeirização da habitação se inscrevem em diferentes contextos 
nacionais ou como e quando é que se manifestam sob circunstâncias particu-
lares, definidas por legados históricos específicos e por enquadramentos políticos 
e institucionais atuais em matéria de habitação. Por exemplo, como é que a 
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mercantilização da habitação social e pública se desenrola em diferentes países, 
de maneira a transformar esses tipos de habitação em fatores de sustentação do 
mercado de habitação? Ou como é que o controlo e/ou a desregulação das rendas 
acontecem em contextos particulares? Ou como é que as famílias se endividam 
mais com hipotecas nalguns países do que noutros?

A nossa brochura discute algumas das tendências dominantes, os principais tipos 
de agentes e as causas da financeirização da habitação no capitalismo global 
contemporâneo. As ideias aqui expressas são elaboradas como respostas explo-
ratórias a questões que radicam em experiências vividas pelos grupos ativistas 
que formam a Aliança Europeia de Ação pelo Direito à Habitação e à Cidade. 
O processo de pesquisa e de redação foram desenvolvidos através de discus-
sões coletivas e de diferentes tipos de contribuições dos membros da aliança. 
O CADTM – Committé pour l’Abolition des Dettes Ilegitimes2 e El Observatorio 
CODE3 também colaboraram. Finalmente, a Rosa-Luxemburg-Stiftung apoiou a 
redação, a publicação e a distribuição da brochura. Esta tem por objetivo tornar-se 
um recurso para o prosseguimento de ações sobre as causas estruturais dos 
fenómenos com que os nossos movimentos se confrontam no âmbito local e 
abordá-las, focando-se não só nos agentes nacionais da financeirização mas 
também nos transnacionais.

A mensagem principal da brochura é que a financeirização da habitação, como 
processo global, afeta todo e qualquer país do mundo, contribuindo para a 
acumulação de capital nos bolsos dos banqueiros, das empresas de promoção 
imobiliária, das sociedades imobiliárias privadas, dos fundos de pensões, das 
companhias de seguros, dos proprietários, dos gestores ou dos pequenos 
acionistas. Ao mesmo tempo, desapossa pessoas – cujas necessidades de 
habitação são cada vez mais negligenciadas pelas políticas estatais, susten-
tando estas os interesses do grande capital e dos especuladores – e acentua 
geralmente as desigualdades sociais. No entanto, a financeirização da habitação 
desenrola-se de modo heterogéneo conforme os países ou grupos de países, 
em particular no que respeita a como e quando se manifestam as diferentes 
formas de financeirização da habitação. É possível explicar essa heterogenei-
dade pondo em evidência as histórias políticas e económicas divergentes dos 
diferentes países e as oportunidades que atualmente aí se criam para o capital 

2 Comité para a Abolição das Dívidas Ilegítimas: www.cadtm.org (14.12.2018).

3 Observatório Contra os Delitos Económicos: http://observatoriocode.org (14.12.2018).

http://www.cadtm.org/
http://observatoriocode.org
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financeiro no domínio da habitação, com os seus diferentes agentes, isto é: os 
bancos, os promotores imobiliários e os senhorios privados, sejam eles particu-
lares ou empresas.4

Mencionamos aqui três fatores que podem explicar porque encontramos dife-
rentes manifestações de financeirização da habitação em diferentes países ou 
regiões:

REGIME DE ACESSO À PROPRIEDADE: FORMAÇÃO 
HISTÓRICA E ESTADO ATUAL
Em certos países, como os da Europa Central e Oriental, a habitação é maiori-
tariamente dominada pelo acesso à propriedade como resultado de privatização 
massiva (através da venda de habitações sociais aos seus antigos locatários e 
da restituição/reprivatização de imóveis ou de terrenos anteriormente naciona-
lizados). Os pequenos proprietários são os agentes menores do mercado de 
habitação, protagonizando os promotores imobiliários as grandes transações. 
Fundos de investimento estrangeiros conseguem facilmente e com êxito comprar 
edifícios de escritórios, bem como o que restou de antigas fábricas, cujos edifícios 
e terrenos são transformados em ativos de especulação imobiliária.

O acesso à propriedade também é dominante nos países do Sul da Europa. O 
seu crescimento está relacionado com o aumento das rendas domésticas, que 
levou as famílias a recorrerem a créditos bancários para comprarem casa. Conse-
quentemente, nesses países, o acesso à propriedade baseia-se em hipotecas. 
No decurso dos últimos decénios de crises financeiras e de políticas de auste-
ridade, em países como Espanha, Portugal, Grécia, Itália e Malta, essa situação 
traduziu-se pela entrega da casa aos bancos e pelo acréscimo do número de 
sem-abrigo entre os membros endividados da população.

4 Pósfai, Zsuzsanna, Gál, Zoltán, Nagy, Erika (2018): Financialization and inequalities. The uneven 
development of the housing market on the Eastern periphery of Europe, in: Inequality and Uneven 
Development in the Post-Crisis World, Sebastiano Fadda and Pasquale Tridico (ed.), New York: 
Routledge, 167–191.
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EVOLUÇÕES RECENTES E ATUAIS NO MERCADO DE 
ARRENDAMENTO
Em alguns países europeus, como, por exemplo, Alemanha, Suíça, Áustria, Países 
Baixos, França e Grã-Bretanha, o arrendamento urbano tem desempenhado tradi-
cionalmente um papel muito importante. Contudo, em resultado de privatizações 
neoliberais e de políticas sobre as classes médias, o acesso à propriedade indi-
vidual aumentou extraordinariamente, na maior parte desses países, durante as 
últimas décadas. A introdução por Margaret Tatcher, na Grã-Bretanha, em finais 
da década de 1970, de um “direito à compra”, tendo como alvo as habitações 
sociais, constituiu um ponto de partida e um modelo para este tipo de processo. 
Além disso, na Alemanha, em França, nos Países Baixos e na Suécia, o acesso 
à propriedade privada tem vindo a crescer, através de privatizações em grande 
escala, de conversões em copropriedades e de numerosos privilégios e incentivos 
junto de compradores, de proprietários e, por consequência, do setor financeiro. 
Mais acesso à propriedade individual significa principalmente mais oportunidades 
de negócio para os bancos e para os especuladores imobiliários.

Tradicionalmente, na antiga Alemanha Ocidental e na Suíça, o setor do arrenda-
mento era maioritariamente privado, enquanto na Suécia, nos Países Baixos ou 
em França, pelo contrário, era dominado pelo arrendamento público ou regulamen-
tado pelo Estado. Também na Alemanha, houve condições para a existência de 
importantes parques de habitação social sob a tutela de instituições públicas. Em 
todos os países, os parques habitacionais regulados pelo setor público viram-se 
expostos às pressões neoliberais. Um grande número dessas habitações foi 
transferido para proprietários particulares, investidores financeiros ou empresas 
imobiliárias privadas. Os investimentos na aquisição e reconversão de habitação, a 
fim de a adaptar às exigências do mercado financeiro, constituem a primeira esfera 
da “financeirização da habitação” nesses países. É um exemplo muito simples 
daquilo a que David Harvey chamava “acumulação por desapossamento”. No caso 
presente, a sociedade vê-se desapossada da sua capacidade de responder a neces-
sidades crescentes de habitação, as quais também aumentam devido à imigração. 
Os novos proprietários privados aumentaram as rendas de modo considerável, 
tornando-as cada vez mais incomportáveis para uma grande maioria das pessoas, 
particularmente nas grandes cidades. Em países com regulamentação comparável 
em termos de rendas, os proprietários tentam utilizar o seu poder para contornar 
os contratos de arrendamento normais (“antisquat”, nos Países Baixos). Tentam 
igualmente contornar a regulamentação sobre aumentos de renda ou recorrer 
àquilo a que chamam “modernização” do parque habitacional para aumentarem as 
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rendas muito além do que a regulamentação permite (Alemanha e Suécia). Alguns 
grandes proprietários privados, como, por exemplo, Vonovia e Patrizia, sediados 
na Alemanha, têm por objetivo estender os seus negócios a mais empresas de 
habitação, a outros países e a outros setores. Os proprietários transnacionais inte-
ressam-se por países em que ainda há uma percentagem consistente de parque 
habitacional, social e público para ser privatizado.

PERCENTAGEM DE FOGOS POR TIPO DE OCUPAÇÃO (2014) 
FONTE: OCDE 2017, BASE DE DADOS

PODER DE COMPRA DA POPULAÇÃO
Existem, à escala mundial, grandes diferenças de salários, mínimos e médios, 
de país para país. Existe também desigualdade em termos de rendimentos entre 
trabalhadores e, sobretudo, entre os salários mais altos e os mais baixos. Em cada 
país, as desigualdades em termos de rendimentos e de habitação acentuam-se 
mutuamente. Portanto, a pauperização da classe operária e o empobrecimento 
relativo da classe média baixa devem-se não só à estagnação dos salários e à 
redução do poder de compra mas também à subida de preços do imobiliário no 
mercado e ao aumento das despesas ligadas à habitação das famílias (que, em 
proporção do rendimento doméstico total, têm vindo a crescer). 
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Acumuladas, estas evoluções provocaram um aumento do endividamento das 
famílias, dos tipos de endividamento e do número de pessoas forçadas a viver em 
condições de habitação inadequadas, informais e precárias.

PERCENTAGEM DE FAMÍLIAS EM TAXA DE ESFORÇO EXCESSIVO (2016) 
FONTE: EUROSTAT 2017, RELATÓRIO FAP FEANTSA

Esta brochura é apenas um dos produtos da Aliança Europeia de Ação pelo Direito 
à Habitação e à Cidade, tendo como objetivo ligar ação e pesquisa e aprofundando 
a brochura sobre a financeirização da habitação que a Aliança editou em 20175.

Visto usarmos a pesquisa militante e ativista para informar e sensibilizar quanto a 
questões específicas e, mais importante ainda, como instrumento de construção 
de estratégias de ação, continuaremos o nosso trabalho com vista a politizar tanto 
a nossa compreensão da financeirização da habitação quanto as nossas ações 
contra esta.

5 European Action Coalition: Hands Off Our Homes The Financialization of Housing in Europe, in: 
https://housingnotprofit.org/files/campaigns/e-financialization%20(2).pdf (14.12.2018).
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NO CAPITALISMO
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QUAL O PAPEL DO CAPITAL FINANCEIRO NO CAPITALISMO 
CONTEMPORÂNEO?
O chamado “capitalismo laissez faire” do século XIX criou uma forte necessi-
dade de habitações para a força de trabalho que vivia amontoada nas cidades dos 
países mais industrializados. Ao mesmo tempo, o colonialismo entrou numa nova 
fase, o imperialismo, quando a luta entre as potências coloniais por territórios, 
matérias-primas, mercados e uma mão-de-obra barata se tornou cada vez mais 
intensa. O Estado não regulou os bancos e o setor financeiro, pelo que estes se 
tornaram cada vez mais especulativos. Este processo redundou no colapso do 
mercado de títulos (1929) e do sistema bancário, gerando as crises cíclicas do 
capitalismo, bem como as duas guerras mundiais do século XX.

Depois da Segunda Guerra Mundial, sob a pressão de crescentes e organizados 
movimentos internacionais de trabalhadores, a estrutura de acumulação mudou 
e viu-se atenuada por uma série de políticas económicas e sociais. Em alguns 
países, a regulamentação e as políticas de habitação foram postas em prática 
mais cedo. Em alguns casos, o capitalismo de Estado veio com a nacionalização 
ou, pelo menos, com a regulação de muitas instituições financeiras. A acumu-
lação de capital foi suportada pelo setor não-financeiro, tendo sido concedidos 
créditos a empresas do setor produtivo, para grandes projetos de infraestru-
turas ou para atividades industriais, mas também às famílias, a taxas de juro 
baixas, para apoiar a sua capacidade de consumo. Surgiram Estados sociais, 
muito diferentes de um país para outro. De um modo geral, os serviços públicos 
desenvolveram-se e os mercados foram regulamentados. No setor habitacional, 
foram construídas habitações sociais e públicas ou cooperativas e o mercado 
privado foi regulamentado.

Paralelamente, o “desenvolvimentalismo” tornou-se uma tendência dominante 
nos países em que o socialismo estatal administrava as grandes transformações 
(industrialização, urbanização, nacionalização da produção, etc.).
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No seio do sistema de Bretton Woods, as forças políticas nacionais e internacio-
nais priorizaram a reconciliação do comércio livre internacional com as políticas 
nacionais de proteção social.6

Os países que eram ainda impérios, pouco tempo antes, mantiveram o seu 
domínio sobre as antigas colónias, sob diferentes formas de neocolonialismo. Os 
programas de ajustamento estrutural, que o Fundo Monetário Internacional e o 
Banco Mundial administravam, fixavam condições para os empréstimos ofere-
cidos aos então chamados países do “Terceiro Mundo” (e a alguns do “Segundo 
Mundo”), impondo privatizações e a abertura à lógica de mercado.

As décadas de 1970 e 1980 testemunharam grandes vagas de crises sistémicas 
do capitalismo. A resposta que os Estados mais importantes promoveram/impu-
seram consistia numa neoliberalização das políticas em todos os domínios, uma 
forma de desmantelar o Estado social e de libertar o capital financeiro do controlo 
do Estado ou, melhor dizendo, de colocar os Estados ao serviço do capital (finan-
ceiro) e dos interesses privados.

Como consequência, a acumulação de capital financeiro, através de programas e 
fundos de investimento, desligou-se progressivamente do capital não-financeiro 
(o capital investido nas fábricas, nas infraestruturas, etc.). A globalização capita-
lista, que envolveu a remoção de barreiras ao livre movimento de bens, serviços e 
capitais à escala global, marcou igualmente este período.

A globalização encontrou novas fontes de acumulação, na década de 1990, com 
o desmantelamento de economias socialistas estatais. Tal criou novos territórios 
em que o capital ocidental poderia ser investido e a mão-de-obra barata poderia 
ser facilmente explorada, tendo o domínio público e os recursos naturais come-
çado a ser privatizados e transformados em mercadorias. Nos países conhecidos 
por “mercados emergentes” (como os da Europa Central e Oriental), o desen-

6 “O sistema internacional de Bretton Woods baseava-se num acordo interestatal sobre a 
necessidade de regular as taxas de câmbio entre divisas (sistema de regulação indexado ao dólar 
americano, o qual estava, por sua vez, ligado à cotação do ouro). Tratava-se de regulamentar o 
mercado e controlar os fluxos da finança especulativa internacional através dos bancos centrais, 
mas, ao mesmo tempo, apoiar o comércio livre. O sistema promoveu o investimento sob a forma 
de investimento direto estrangeiro (por exemplo, construção de fábricas no ultramar) e não tanto 
da manipulação internacional de divisas ou do mercado obrigacionista. Os recém-criados Fundo 
Monetário Internacional e Banco Mundial, desempenharam um papel importante no controlo do 
sistema monetário internacional. Bretton Woods acabou quando, em inícios da década de 1970, 
o presidente dos Estados Unidos anunciou a suspensão “temporária” da convertibilidade de 
dólares em ouro, o que provocou uma desestabilização monetária, a livre flutuação das divisas e, 
no fim de contas, a sua depreciação.”
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volvimento começou a ser medido usando indicadores que refletiam o grau de 
abertura aos investimentos diretos estrangeiros (IDE) facilitados pela privatização 
em larga escala da produção, da habitação e, em parte, da educação, da saúde e 
dos serviços sociais.

O capitalismo neoliberal globalizado – juntamente com a informatização e a trans-
formação do sistema bancário – criou as condições para a extensão hegemónica 
do capital financeiro a nível global. Daí poder agora viajar livremente, cruzando 
fronteiras nacionais, e procurar oportunidades de lucro sem regulação estatal.

O QUE É A HABITAÇÃO?
Uma casa é uma necessidade primordial humana, social e coletiva, e um direito 
humano fundamental. Neste sentido, é indispensável para a satisfação de outras 
necessidades e contribui para outros direitos, incluindo a saúde, a escolaridade 
e o trabalho. A habitação é um meio pelo qual as pessoas entram nas relações 
sociais, no seio familiar e fora dele. É um prisma através do qual as pessoas criam 
e mantêm a sua identidade, o seu sentimento de pertença e a sua dignidade.

Por outro lado, a habitação é um domínio das políticas públicas ligadas aos 
processos políticos e históricos mais abrangentes examinados no capítulo ante-
rior. Neste sentido, há uma distinção entre a habitação como política económica e 
a habitação como política social.

As políticas de habitação, como parte das políticas económicas, são vitais para 
o ordenamento socioeconómico de qualquer sociedade e reguladas através de 
medidas governamentais. O governo pode desempenhar o papel de promotor da 
habitação (construindo casas) ou limitar-se ao papel de gestor do setor da habi-
tação. No capitalismo, a habitação é tratada como uma mercadoria importante, 
pelo seu valor de troca e por gerar lucros significativos para os capitalistas.

Como parte das políticas sociais, as políticas de habitação referem-se a um 
conjunto de medidas governamentais destinadas à realização do direito à habi-
tação para todos.



16 

O QUE É O CAPITAL?
Adotamos uma abordagem marxista ao analisar o capital. O capital não é apenas 
uma coisa (dinheiro, terrenos, edifícios, maquinaria, produtos financeiros). É 
também um processo de circulação. É um valor que gera outro valor maior (logo, 
mais capital), como resultado da exploração do trabalho assalariado. O capital é 
uma certa relação entre pessoas. É a relação socioeconómica de produção entre 
as duas classes do capitalismo: os capitalistas e os trabalhadores.

Mas o capital não é apenas investido na força de trabalho, nos meios de produção 
ou nas matérias-primas. Pode também ser investido na habitação e, mais geral-
mente, em propriedades imobiliárias (terrenos, edifícios com diferentes funções, 
recursos naturais pertencentes a essas propriedades). O dinheiro investido no 
imobiliário e na habitação torna-se capital, quando tal investimento se destina a 
produzir casas, não para serem usadas como tal (pelo seu valor de uso social), 
mas sim como valor trocado no mercado para acumulação de lucro. É assim que 
as casas e os terrenos passam por um processo que os transforma em merca-
dorias.

No contexto da globalização contemporânea, o capital é livre de circular através 
das fronteiras nacionais e de ser investido em qualquer lugar onde se anteveja 
mais lucro. Portanto, o dinheiro de um investidor, de um grande senhorio ou de 
um banco da Alemanha pode viajar para vários outros países, com vista a propor-
cionar a obtenção de lucros através de transações imobiliárias, a comprar o parque 
habitacional público que os Estados estão dispostos a ceder a empresas privadas, 
ou a conceder créditos bancários a taxas de juro mais elevadas do que as do 
país de origem. Assim, por todo o lado no mundo, o capital globalizado insere-se 
em processos de caráter local e em contextos nacionais, tornando-se um agente 
protagonista da mercantilização e da financeirização da habitação e, consequente-
mente, desapossando cada vez mais pessoas das suas casas.
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QUANDO SE TRANSFORMA O DINHEIRO EM CAPITAL 
FINANCEIRO?
A distinção entre dinheiro que é somente dinheiro e dinheiro que é simulta-
neamente capital e dinheiro emana da diferença entre as respetivas formas de 
circulação. O dinheiro torna-se capital não se for usado para comprar simples-
mente uma mercadoria pelo seu valor de utilização, mas sim se for investido 
numa mercadoria ou se circular com o objetivo de revender essa mercadoria com 
lucro ou a um preço superior àquele a que foi inicialmente comprada ainda que tal 
não aconteça em todas as transações, o objetivo de obter lucro continua a estar 
na base da circulação de mercadorias e de terrenos no mercado). Além disso, o 
dinheiro torna-se capital financeiro se for investido em obrigações e ações de 
sociedades (créditos bancários, créditos pessoais, dívidas de cartões de crédito, 
fundos gerados pela venda de ações, etc.).

PORQUE É A HABITAÇÃO IMPORTANTE PARA O CAPITAL 
FINANCEIRO?
A habitação é importante para o capital financeiro por ser um ativo através do qual 
um investidor pode acumular capital ou gerar um lucro grande e rápido. Outra 
função da habitação, deste ponto de vista, é servir como forma de armazena-
mento de ativos ou de valor (ou seja, o capital é investido e “armazenado” em 
habitação, aí esperando por futuros lucros). Os créditos à habitação e a longo 
prazo são fundamentais para os bancos, os quais os usam para alavancar outros 
investimentos e obter rendimentos a longo prazo.

Por um lado, o capital financeiro pode ser investido na construção de habitações. 
Neste caso, a habitação funciona como um domínio de produção. Para construir, 
a empresa construtora compra força de trabalho, matérias-primas e meios de 
produção. Neste processo, a empresa obtém lucro devido ao facto de os traba-
lhadores, cujos salários são apenas uma parte do valor produzido, produzirem a 
mais-valia de que ela se apropria. No fim deste processo, a casa é vendida como 
mercadoria no mercado e a empresa construtora arrecada a sua mais-valia.

Por outro lado, o capital financeiro pode ser investido na aquisição de casas com 
o objetivo de as revender no mercado por um preço superior. Um agente imobi-
liário pode comprar casas disponíveis no mercado com o objetivo de obter o lucro 
que resulta de as arrendar ou revender. Neste processo, as casas são os meios 
pelos quais os capitalistas geram lucro, em virtude de participarem nestas transa-
ções ou especulações. Este “transacionamento” de casas no mercado torna-se 
especulação se os seus proprietários as introduzirem no circuito do capital: os 
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especuladores compram as casas quando os preços estão baixos e começam 
a vendê-las quando os preços do mercado de ativos imobiliários aumentam. 
Enquanto isso, em muitos casos, as casas permanecem vazias.

Além disso, os bancos concedem créditos às empresas de construção que 
produzem habitação, aos agentes imobiliários que vendem casas no mercado ou a 
pessoas que não têm dinheiro suficiente para comprar casa. Estes créditos bancá-
rios geram lucros – sob a forma de taxas de juros – para as instituições financeiras 
que os põem no mercado. Nas décadas mais recentes, tanto os capitalistas cujo 
negócio é a habitação quanto os consumidores que não podem comprar casa 
de outro modo estão cada vez mais condicionados a realizar os seus objetivos 
com recurso ao crédito bancário. Durante algum tempo, os bancos desenvol-
veram instrumentos financeiros que desempenharam um papel central na crise 
financeira da economia mundial em 2007/2008, como, por exemplo, o processo 
de titularização resultante da desregulação do sistema financeiro. Esta prática 
financeira consiste em juntar diversos tipos de dívidas contratuais, em que os 
créditos hipotecários desempenham um papel importante quando “agrupados” 
em grande número e vendidos a investidores terceiros. Durante a década de 
2000, esta prática causou a emergência de uma bolha financeira e de uma bolha 
de habitação ligadas aos créditos hipotecários subprime7, nos Estados Unidos. O 
rebentamento da bolha teve um enorme impacto nos mercados financeiros em 
todo o mundo. O resultado foi o despejo de milhões de famílias.

Em contextos em que o acesso à propriedade é politicamente promovido como 
um valor ideal, em que o Estado não produz habitação pública e os salários dos 
trabalhadores estagnam enquanto os preços das casas sobem, haverá cada vez 
mais agentes que procuram empréstimos e créditos imobiliários. Esta conjuntura 
é favorável para os bancos e para todos os agentes cujo objetivo seja acumular 
capital através do setor da habitação e da sua financeirização.

Uma coisa é certa: quanto maior for a disponibilidade de crédito, maiores serão 
os preços e maior será o risco de as bolhas imobiliárias e financeiras se desenvol-
verem e de as famílias ficarem uma vez mais endividadas.

7 Os créditos subprime são créditos de risco concedidos a uma pessoa que não oferece garantias 
suficientes para beneficiar de uma taxa de juro mais vantajosa (prime rate).
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PORQUE É O DINHEIRO IMPORTANTE PARA A HABITAÇÃO?
Para manter, arrendar, melhorar, adquirir ou utilizar uma casa, uma pessoa precisa 
de dinheiro. Uma casa é importante pelo seu valor de utilização. As pessoas 
precisam dela para diversos fins, consoante as suas necessidades físicas, sociais 
e psicológicas. De um ponto de vista marxista, a casa é uma esfera de consumo 
através da qual as pessoas “reproduzem a sua força de trabalho”8. Durante 
séculos, os trabalhadores lutaram por melhores condições de trabalho e para que 
o custo da reprodução da força de trabalho através da habitação (a par da repro-
dução do trabalho através da obtenção de comida, vestuário, educação, cuidados 
de saúde, lazer, etc.) fosse partilhado com outros interessados nessa mesma 
reprodução, como, por exemplo, as empresas, as classes mais altas e o Estado. 
Mas estas condições raramente ocorreram. 

Houve períodos históricos, como agora, em que os custos da habitação, como 
meio de reprodução da força de trabalho, foram deixados apenas sobre os ombros 
dos trabalhadores. Nesses tempos, eles foram explorados enquanto trabalha-
dores que produzem mercadorias para serem vendidas no mercado e enquanto 
pessoas que têm de assegurar a sua própria reprodução através do recurso ao 
endividamento.

As famílias precisam de dinheiro para se sustentarem e de recursos para cobrirem 
todos os custos relacionados com a habitação (isto é, serviços de utilidade 
pública, impostos, seguros, e renovações e melhorias de que uma casa precisa). 
Os bancos podem estar presentes para “ajudar”. A sua publicidade pode mesmo 
criar o desejo de as pessoas investirem mais nas suas casas.

Além disso, a financeirização afeta toda a vida de um lar e dos seus membros 
de várias maneiras. O modo como a nossa sociedade de consumo foi construída 
resultou na financeirização dos lares, através do sistema de cartões de crédito, 
dos programas de pensões e de uma ampla variedade de créditos no mercado, 
com diversos objetivos. Os serviços básicos de saúde foram privatizados e os 
produtos de primeira necessidade dificilmente são comportáveis. Além disso, as 
despesas incluem serviços privatizados de creches, o pagamento de dívidas mais 
antigas, o sustento da família em tempos de rendimento baixo ou reduzido, o 
pagamento de impostos no quadro de programas de trabalho no estrangeiro, etc.

Sob condições de estagnação dos salários e de aumento dos preços das casas, as 

8 Retomar forças e saúde, descansar, desenvolver relações de solidariedade, adquirir os bens 
necessários para trabalhar.



20 

pessoas gastam uma fatia cada vez maior do seu salário para manter a casa. Nesta 
situação, os custos da habitação podem ser uma sobrecarga excessiva. O custo 
elevado da habitação (sob a forma de rendas, taxas de juro bancárias, serviços de 
utilidade pública, seguros, impostos, etc.), juntamente com um sistema econó-
mico que mantém os salários em níveis baixos, resulta no empobrecimento das 
pessoas. O decréscimo no rendimento dos trabalhadores e a necessidade de 
manter um nível de vida decente e satisfazer necessidades fundamentais cada 
vez mais mercantilizadas (como a habitação, a educação e a saúde) levam-nos ao 
endividamento. Nestas condições, as famílias nem sempre estão em condições 
de pagar as suas dívidas, por desemprego ou precariedade. Segundo Lazzarato 
(2012)9, a dívida está no verdadeiro âmago do projeto liberal e agudiza mecanismos 
de exploração e de dominação. Torna-se um fardo, mas também um instrumento 
de vergonha, culpa e controlo social, e uma forma de apropriação do capital das 
pessoas e dos Estados. Quando mais de 500  000 pessoas não conseguiram 
pagar os créditos à habitação em Espanha10, tornou-se evidente que o problema 
não era uma invenção das pessoas e estava, isso sim, no sistema. Numa situação 
destas, a dívida torna-se ilegítima.

9 Lazzarato, Maurizio (2012): The Making of the Indebted Man. An Essay on the Neoliberal Condition, 
Los Angeles: MIT Press.

10 Plataforma de Afectados por la Hipoteca: El Gobierno responsable de que la línea roja de 
los desahucios siga aumentando: #500milDesahucios, in: https://afectadosporlahipoteca.
com/2015/03/13/el-gobierno-responsable-de-que-la-linea-roja-de-los-desahucios-siga-
aumentando-500mildesahucios (14.12.2018).

https://afectadosporlahipoteca.com/2015/03/13/el-gobierno-responsable-de-que-la-linea-roja-de-los-de
https://afectadosporlahipoteca.com/2015/03/13/el-gobierno-responsable-de-que-la-linea-roja-de-los-de
https://afectadosporlahipoteca.com/2015/03/13/el-gobierno-responsable-de-que-la-linea-roja-de-los-de
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O QUE É UMA DÍVIDA ILEGÍTIMA?
Segundo Irene Sabaté11, a expressão “crédito abusivo” qualifica as práticas que, 
embora inscritas num quadro contratual, são hoje em dia vistas como ilegítimas, inde-
pendentemente da sua natureza legal ou ilegal. A violação de princípios de economia 
moral, e não necessariamente da lei, é o que parece caraterizar o endividamento 
ilegítimo. Depois de estudar as famílias que contraíram créditos hipotecários em 
Espanha, esta autora evoca o conceito de economia moral de Thomson12 e Scott13, 
identificando também, em alguns casos levados a tribunal em Espanha, o reco-
nhecimento da ilegalidade da legislação espanhola quanto a hipotecas, à luz dos 
padrões da União Europeia, a falta de transparência ou até mesmo a natureza frau-
dulenta dos contratos, a violação dos direitos do consumidor e a dimensão humana 
e social do problema. Sabaté afirma que circunstâncias históricas como as crises 
financeiras têm potencial para desafiar a hegemonia da narrativa neoliberal, os 
modelos dos especialistas e o significado vulgarmente atribuído a práticas econó-
micas. Propõe que o sobre-endividamento hipotecário seja considerado uma 
situação ilegítima que resulta da violação de certos princípios da economia moral. 
A dívida é uma quantia de dinheiro que um devedor pede emprestada a um credor 
sob certas condições que estão geralmente definidas num contrato. A relação 
entre o devedor e o credor é frequentemente desigual, pois um detém o capital 
e o outro compromete-se a reembolsá-lo. Habitualmente, as leis favorecem os 
credores. Existem diferentes tipos de dívidas: créditos, obrigações, letras, hipo-
tecas, etc. A especificidade de uma hipoteca consiste em implicar a existência de 
um bem que serve de garantia.

11 Sabaté Muriel, Irene: La ruptura de una economía moral y las deslegitimación de las deudas 
hipotecarias, in: www.redalyc.org/pdf/181/18153280007.pdf (14.12.2018).

12 Thompson, E. P. (1971): The Moral Economy of the English Crowd in the Eighteenth Century, in: 
Past and Present, 50, 76–136, in: www.jstor.org/stable/650244 (14.12.2018).

13 Scott, James C. (1976): The Moral Economy of the Peasant. Rebellion and Subsistence in 
Southeast Asia, New Haven: Yale University Press.

https://www.redalyc.org/pdf/181/18153280007.pdf
http://www.jstor.org/stable/650244%20
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SERÁ A DÍVIDA LIGADA À HABITAÇÃO ILEGÍTIMA?
Uma dívida ilegítima não é necessariamente ilegal. Como a história demonstra, 
legalidade não é sinónimo de legitimidade. Na verdade, muitos atos que foram 
considerados ilegais eram legítimos e, felizmente, tornaram-se legais em alguns 
países (o direito ao voto das mulheres, o direito à interrupção voluntária da gravidez, 
etc.). Pelo contrário, muitas condições ilegítimas eram legais, antes de terem sido 
consideradas ilegais ou até mesmo criminosas (a escravatura, a violência domés-
tica, etc.).

Como abordado nos subcapítulos anteriores, no caso da habitação, temos visto 
cada vez mais leis tornarem-se ilegítimas. Uma série de mudanças legislativas, nas 
últimas décadas, especialmente nos países europeus, beneficiaram preferencial-
mente os bancos e os fundos de investimento. Estas mudanças são consideradas 
legais, mas estão longe de ser legítimas, pois não servem a população.

A dívida ilegítima não está definida na lei internacional. Trata-se sobretudo de um 
conceito político. Cobre princípios legais como a proibição do abuso, a equidade, 
a dignidade humana, o direito dos povos à autodeterminação. As autoridades 
executivas, legislativas e judiciais usam-na frequentemente14. Usamos aqui a 
definição proposta pelo CADTM [Comité para a Abolição das Dívidas Ilegítimas]: 
“dívida que o devedor não pode ser obrigado a pagar, porque o crédito, o título 
ou a garantia, ou os termos ou condições associados a esse crédito, título ou 
garantia, infringiam a lei (nacional e internacional) ou a política pública; ou porque 
esses termos ou condições eram grosseiramente injustos, excessivos, despro-
porcionados, abusivos ou de algum modo inaceitáveis15; ou porque as condições 
associadas ao crédito, título ou garantia incluíam medidas políticas que violam as 
leis nacionais ou os princípios dos direitos humanos; ou porque o crédito, o título 
ou a garantia não foram utilizados em proveito da população ou a dívida foi conver-
tida de dívida privada (comercial) em dívida pública, sob pressão dos credores do 
resgate.”16

14 Ver Vivien, Renaud: Dette illégale, odieuse, illégitime, insoutenable: comment s’y retrouver?, in: 
www.cadtm.org/Dette-illegale-odieuse-illegitime (14.12.2018).

15 Segundo a definição proposta pelo CADTM: http://www.cadtm.org/Definition-des-dettes-
illegitimes.

16 Comissão da Verdade sobre a Dívida Pública Grega: Relatório Preliminar do Comité da Verdade 
sobre a Dívida Pública Grega, in: http://www.cadtm.org/IMG/pdf/Report.pdf (14.12.2018).

http://www.cadtm.org/Dette-illegale-odieuse-illegitime
http://www.cadtm.org/Definition-des-dettes-illegitimes
http://www.cadtm.org/Definition-des-dettes-illegitimes
http://www.cadtm.org/IMG/pdf/Report.pdf
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Os sistemas judiciários de vários países (Espanha e EUA, em particular) registaram 
centenas de milhares de casos de contratos imobiliários abusivos e fraudulentos. 
Os números reais devem ser muito mais elevados17.

Numa escala mais alargada, a insolvência (incapacidade de pagar uma dívida) 
maciça das famílias, devido à crise financeira, resultou em milhares de leilões, 
cujos despejos nunca deveriam ter ocorrido. Muitas famílias foram forçadas a 
comprar apartamentos ou casas, geralmente sem terem alternativas de habi-
tação. O mercado de arrendamento desregulou-se gradualmente, pelo que, em 
alguns casos, arrendar tornou-se mais dispendioso do que comprar. Além disso, 
os governos promoveram, por vezes generosamente, a propriedade privada 
através de políticas fiscais.

Em vez de darem incentivos às famílias para se endividarem, as instituições cole-
tivas (governamentais ou não) deveriam ter resolvido a falta de alternativas de 
habitação. Desse modo, as famílias não teriam de suportar as consequências de 
não terem capacidade para pagar as suas dívidas.

17 Extrato do artigo escrito por Toussaint, Eric: Breaking the Vicious Cycle of Illegitimate Private 
Debt, in: http://www.cadtm.org/Breaking-the-Vicious-Cycle-of (14.12.2018).

http://www.cadtm.org/Breaking-the-Vicious-Cycle-of
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Este capítulo tenta sintetizar as lógicas e os desenvolvimentos do setor financeiro, 
os seus agentes e as suas práticas. É necessariamente redutor, dada a complexi-
dade inerente às questões financeiras.18

Para compreender a financeirização da habitação, é necessário compreender não 
só a mercantilização (considerada como um processo de expansão do capitalismo 
a todos os aspetos da nossa vida e aos bens e serviços de consumo, habitação 
incluída) mas também o setor financeiro na sua globalidade. O setor financeiro 
conheceu um crescimento sem precedentes desde a década de 1990, no 
contexto da globalização e da (des)regulação neoliberal. As políticas neoliberais, 
legitimadas pelos teóricos do mercado livre, promovem a redução do papel do 
Estado nas suas prerrogativas soberanas (polícia, justiça, forças armadas, diplo-
macia). Esta lógica e o processo que começou em paralelo com a globalização do 
comércio e da circulação de capital favoreceram largamente o crescimento e a 
expansão do setor financeiro.

Em termos simples, no setor financeiro do sistema capitalista, o capital básico 
é o dinheiro e não os meios de produção (como maquinaria, matérias-primas, 
etc.) nem a força de trabalho, como na chamada economia “real” (a economia 
da produção de bens e serviços). A lógica da economia financeira é fazer mais 
dinheiro a partir do dinheiro existente.

As origens do setor financeiro são antigas e dizem respeito principalmente 
a práticas bancárias. Até ao século XIX, as práticas usurárias eram o modo de 
financiamento mais corrente, com taxas de juro proibitivas. A presente onda 
de financeirização acompanhou as revoluções industriais do século XIX, com a 
criação de bancos tal como os conhecemos hoje em dia. Tais bancos concediam 
créditos que tornavam possível financiar não só as empresas capitalistas do setor 
industrial mas também as transformações urbanas e a habitação19.

18 Para mais informação (em francês): Aglietta, Michel / Valla, Natacha (2017): Macroéconomie financière: 
www.editionsladecouverte.fr/catalogue/index-Macro__conomie_financi__re-9782707192509.html 
(14.12.2018).

19 Em Paris, os irmãos Pereire contribuíram para o financiamento da reestruturação haussmanniana 
da cidade.

http://www.editionsladecouverte.fr/catalogue/index-Macro__conomie_financi__re-9782707192509.html
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Investidores financeiros que não os bancos legitimam o seu papel no sistema 
económico ao permitir que as empresas capitalistas se autofinanciem mais facil-
mente do que seria possível através do sistema bancário. A realidade é bastante 
diferente: o objetivo das empresas capitalistas de financiamento é apenas gerar 
lucros. Elas extraem dinheiro da economia. O setor financeiro alimenta muitas das 
fortunas mundiais.

O setor financeiro é também complexo, regido por uma linguagem e por códigos 
específicos, e com uma multiplicidade de ferramentas e agentes, parecendo ser 
um mundo à parte da nossa vida quotidiana. Porém, assumir que a esfera finan-
ceira está realmente desfasada da “economia real” seria um erro, na medida 
em que o setor financeiro se centra sempre na acumulação de “ativos” – como 
empresas capitalistas, matérias-primas (de indústrias extrativas ou da agricultura), 
água, terrenos (urbanos ou agrícolas), imobiliário comercial (escritórios, áreas 
comerciais, armazéns), residências sociais, casas para reformados, imobiliário 
residencial, etc.
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QUAIS OS PRINCIPAIS AGENTES PRIVADOS DO SETOR 
FINANCEIRO E AS SUAS ESTRATÉGIAS?
Entre os agentes privados do setor financeiro e da financeirização, importa 
distinguir duas categorias principais: “investidores institucionais” e “fundos de 
investimento”.

Entre os “investidores institucionais” contam-se os bancos, os fundos de pensões, 
as companhias de seguros, os fundos mútuos20 e as fundações. A sua estratégia 
consiste em utilizar as poupanças das famílias para investir principalmente em 
ações e obrigações de grandes empresas e sociedades públicas. Ao fazê-lo, 
tornam-se acionistas dessas empresas, controlam-nas e impõem um modelo 
de “gestão de empresa” para maximizar os lucros. Estes investidores adotam o 
chamado modelo de gestão “passiva” ou “tradicional”, na medida em que têm 
uma conceção de investimento a longo-prazo. Acreditam que os mercados finan-
ceiros são “eficientes”. Um mercado financeiro é considerado eficiente quando 
o preço dos títulos (o valor das ações) integra e ajusta instantaneamente toda 
a informação disponível sobre os títulos em questão (não só consequências de 
acontecimentos passados mas também expetativas quanto a acontecimentos 
futuros). Os investidores institucionais têm empregados que investem em nome 
da instituição financeira. As suas atividades são altamente reguladas e contro-
ladas21.

Os “fundos de investimento” distinguem-se desta primeira categoria sob nume-
rosos aspetos. Consideram os mercados ineficientes ou imperfeitos. Por vezes, 
existem “bolhas de ineficiência”, pelo que se torna necessário especular sobre 
informações ou acontecimentos não conhecidos por todos os agentes do mercado, 
correndo riscos, mas esperando retornos muito elevados. As suas estratégias são 
consideradas “alternativas” às dos investidores institucionais e baseiam-se nas 
imperfeições do mercado financeiro e em amplificações dos fenómenos especu-
lativos22.

20 What Is a Mutual Fund? In: www.investopedia.com/terms/m/mutualfund.asp (20.05.2020).

21 ANDLIL: Qu’est-ce qu’un Hedge Fund?, in: www.andlil.com/definition-de-hedge-fund-130639.
html (14.12.2018).

22 Investopedia: What are hedge funds?, in: www.investopedia.com/articles/investing/102113/
what-are-hedge-funds.asp (14.12.2018); The Balance: Hedge Funds, How They Work, Who 
Invests, Risks and Returns, in: www.thebalance.com/what-are-hedge-funds-3306246 
(14.12.2018); Fimarkets: Les “hedge funds”, des leviers très controversés, mais indispensables, 
in: www.fimarkets.com/pages/hedge_funds_novencia.php (14.12.2018).

http://www.investopedia.com/terms/m/mutualfund.asp
http://www.andlil.com/definition-de-hedge-fund-130639.html
http://www.andlil.com/definition-de-hedge-fund-130639.html
http://www.investopedia.com/articles/investing/102113/what-are-hedge-funds.asp
http://www.investopedia.com/articles/investing/102113/what-are-hedge-funds.asp
http://www.thebalance.com/what-are-hedge-funds-3306246
http://www.fimarkets.com/pages/hedge_funds_novencia.php


Os primeiros fundos de investimento apareceram na década de 1930, mas foi com 
o advento do neoliberalismo que se desenvolveram, primeiro na década de 1990 e 
especialmente depois de 2000. Comparados com os investidores institucionais, 
as caraterísticas dos fundos de investimento são as seguintes:

> Assumem diversas formas, como hedge funds, private equity23 [ativos 
privados], fundos negociados em bolsa. Práticas excessivas de alguns fundos, 
nomeadamente os “fundos-abutre”, têm sido altamente criticadas em anos 
recentes.

> Têm maior flexibilidade de investimento. Enquanto os investidores institu-
cionais são mais regulados, os fundos de investimento podem investir em 
qualquer tipo de ativos (terrenos, imóveis, ações, obrigações, divisas, “deri-
vados”, etc.).

> Os fundos de investimento caracterizam-se por ter uma variedade de estra-
tégias. São descritos como “macroglobais”, “direcionais”, “dependentes 
dos acontecimentos”, “valores relativos”, “mercados emergentes”, com 
“subestratégias”, “multiestratégias”, etc. Dispõem de um know-how espe-
cífico em engenharia financeira e de um grande conhecimento dos mercados 
financeiros. Estas estratégias, muitas vezes sofisticadas, são descritas como 
“alternativas” e “ativas”, quando comparadas com a gestão tradicional dos 
investidores institucionais.

> Num contexto de regulamentação insuficiente das atividades financeiras, 
esta engenharia financeira torna possível a criação de produtos financeiros 
complexos, que podem então ser introduzidos nos mercados financeiros e 
especulativos.

23 Investopedia: What is private equity?, in: www.investopedia.com/terms/p/privateequity.asp 
(14.12.2018).

https://www.investopedia.com/terms/p/privateequity.asp


> Atuam geralmente com grande opacidade. Estando maioritariamente sediados 
nos Estados Unidos ou em Inglaterra (antes do Brexit), têm, no entanto, o seu 
domicílio em paraísos fiscais, nomeadamente devido às políticas fiscais, mas, 
acima de tudo, para garantir o total anonimato dos seus clientes.

> Os recursos dos fundos de investimento provêm de clientes qualificados 
e “acreditados”, presumindo-se que estes sabem os riscos que correm as 
atividades financeiras que geram lucros significativos. Os principais clientes 
dos fundos de investimento são geralmente bancos de negócios (todos os 
principais bancos têm filiais domiciliadas em paraísos fiscais), fundos de 
pensões, fundações, outros fundos de investimento e grandes fortunas 
pessoais.

> Os gestores dos fundos de investimento trazem os seus próprios recursos 
para os fundos, o que os torna diretamente interessados em gerar lucros. 
São geralmente pagos de acordo com a regra estandardizada de 2/20: 2 % 
dos lucros obtidos para custos de gestão e 20 % dos lucros obtidos como 
comissão do gestor.

Além dos investimentos feitos na produção de bens e serviços, os investidores 
financeiros multiplicaram e intensificaram as suas intervenções em áreas como 
as matérias-primas de indústrias extrativas e da agricultura, os terrenos, os 
créditos bancários, os clubes desportivos (especialmente de futebol), a habitação 
e o imobiliário. Os agentes financeiros qualificam estas diferentes áreas como 
“classes de ativos”.
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QUAL O PAPEL DOS BANCOS  
E PORQUE SÃO ELES RESPONSÁVEIS PELOS DESPEJOS?
Diz-se muitas vezes que a crise financeira que começou há dez anos se deveu 
a excesso de despesas públicas, as quais tinham, portanto, de ser cortadas. Tal 
não é verdade. A crise começou nos Estados Unidos em 2007–2008 por causa de 
atividades económicas e políticas ocorridas na década de 1990. O governo dos 
EUA encorajou tais atividades, que os bancos levaram a cabo. O que realmente 
aumentou foi a dívida privada antes da crise24.

O excesso de produção no mercado imobiliário é uma das causas principais da 
atual crise internacional, juntamente com um setor financeiro sobredesenvolvido, 
em particular no que respeita ao setor bancário, que deixou de estar regulado. 
A dívida privada aumentou maciçamente, e, com o apoio do governo dos EUA, 
os bancos multiplicaram os créditos a famílias pobres, criando assim uma bolha 
especulativa no setor imobiliário. Há que ter em consideração razões de natureza 
política e económica para pôr em evidência as causas e as consequências da 
“crise do subprime” (crise dos créditos dados a famílias que não tinham meios 
necessários para os pagar).

A bolha imobiliária especulativa teve duas consequências principais: a subida dos 
preços do imobiliário e o aumento da oferta que não tinha por objetivo responder 
à procura. Nos EUA, o número de habitações construídas em 2006 foi uma vez e 
meia superior às construídas em 2000. Ou seja, houve um aumento de 800 000 
fogos em apenas um ano. Essa oferta excessiva teve como consequência que, 
a certa altura, um grande número de novas habitações não teve compradores, 
apesar dos vários mecanismos postos em prática pelos bancos e pelas autori-
dades americanas para encorajar a sua construção.

A bolha especulativa rebentou no setor imobiliário dos EUA, mas seguiram-se 
crises semelhantes na Irlanda, no Reino Unido, em Espanha e no Chipre, assim 
como em numerosos países da Europa Central e Oriental e, desde 2011–2012, 
nos Países Baixos.

Nesses países, o mercado financeiro privado tinha tido um desenvolvimento expo-
nencial de 2000 a 2007. Em Espanha, por exemplo, o endividamento das famílias 
com a habitação tinha crescido de 46 % para 83 % do PIB, enquanto a dívida 
pública bruta passou de 58 % para 37 % do PIB, durante o mesmo período. Entre 

24 Ver Toussaint, Eric : 2007–2017: Causes of a ten-year financial crisis: www.cadtm.org/2007-
2017-Causes-of-a-Ten-Year (14.12.2018).

http://www.cadtm.org/2007-2017-Causes-of-a-Ten-Year
http://www.cadtm.org/2007-2017-Causes-of-a-Ten-Year
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2007 e 2011, a dívida pública bruta subiu de 37 % para 62 % do PIB, enquanto o 
endividamento das famílias com a habitação desceu de 83 % para 81 % do PIB25. 
Tendências semelhantes observaram-se em Portugal e na Grécia.

Não sendo a crise atual uma crise da dívida pública, foi nisso que se transformou. 
Por razões políticas, os líderes europeus e os média convencionais propagan-
dearam o oposto, evitando assim atribuir as responsabilidades aos principais 
agentes dessa crise, ou seja, aos bancos.

O mito divulgado quanto ao controlo insuficiente da despesa pública foi perigoso. 
Se a dívida pública europeia aumentou de forma drástica, foi por causa do nível 
excessivo de endividamento das entidades privadas, principalmente bancos e 
empresas.

A INSOLVÊNCIA DAS FAMÍLIAS DURANTE A CRISE

Os efeitos da crise foram trágicos para muitas famílias. Por um lado, tiveram de 
enfrentar as consequências da crise nos rendimentos atuais e futuros: redução de 
salários, prestações sociais e pensões, aumento do desemprego, degradação das 
condições de trabalho. Por outro lado, os créditos antes contraídos continuaram 
a correr, mas pagá-los tornou-se cada vez mais difícil para muitas das famílias 
endividadas. As medidas de austeridade agudizaram este problema da insolvência 
(incapacidade de pagar uma dívida) das famílias. Os cortes na despesa pública 
e as privatizações daí resultantes fizeram com que as famílias tivessem tido de 
suportar os custos de serviços básicos (por exemplo, cuidados de saúde) ou até 
de abdicar deles.

Esta situação, conjugada com a falência de muitas pequenas empresas que 
tinham contraído créditos hipotecários, para encetarem os seus modestos negó-
cios, mas que não os puderam pagar, resultou num aumento do crédito malparado 
(que os devedores não têm possibilidade de pagar).

DESPEJOS E LEILÕES DURANTE A CRISE

Em consonância com a perspetiva neoliberal hegemónica, os governos na Europa 
lá estavam novamente para ajudar, ajustando o quadro legislativo de forma a faci-
litar os despejos. Em Espanha, a legislação que os bancos usaram para despejar 
famílias das suas casas datava da época da ditadura de Franco e nunca tinha sido 
substituída. Em resultado disso, centenas de milhares de pessoas perderam as 
suas casas, ficando a maior parte delas ainda com as dívidas hipotecárias aos 

25 Idem.
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bancos pelas propriedades que já tinham perdido. Na Grécia, a evolução das leis26 
tendeu a facilitar os despejos e os leilões. Desde Setembro de 2018, os leilões 
que tiveram lugar nos tribunais todas as quartas-feiras foram completamente 
eletrónicos, através de uma plataforma, para evitar protestos legítimos e pacíficos 
nos tribunais27. Os ativistas que protestavam contra os leilões foram mesmo alvo 
de processos judiciais pelos seus atos28.

As instituições da UE iniciaram algumas vezes, mas apoiaram e encorajaram 
sempre, uma colaboração próxima entre bancos e governos para recapitalizar 
o sistema bancário, livrando-o do crédito malparado e permitindo-lhe apro-
priar-se afinal das casas de centenas de milhares de famílias na Europa.

Em junho de 2018, o Mecanismo Único de Supervisão (MUS) do Banco Central 
Europeu anunciou que os bancos dos países da Zona Euro tinham de atingir um 
máximo de 20 % de crédito malparado até 202129. Em 2022, tais créditos terão 
de ser menos de 10  % do total dos créditos concedidos. Consequentemente, 
há duas soluções possíveis: os despejos e a venda desse crédito malparado a 
fundos-abutre.

Na Grécia, a redução do crédito malparado fez parte do novo acordo entre o 
governo de Tsipras e os seus credores. Até 2022, deverá ter lugar a venda de 
135 000 créditos malparados: até ao fim de 2018, deverão ser vendidos 15 000; e, 
em cada um dos anos 2019, 2020 e 202130, 40 000.

Em Espanha, estima-se que 800 000 famílias tenham já sido despejadas em 
processos semelhantes, mas o número real de despejos é provavelmente 

26 Por exemplo, a lei Katseli, que foi escrita para proteger as famílias de serem despejadas da sua 
habitação principal, mudou continuamente e desenvolveu condições que eram cada vez mais 
difíceis de cumprir. Estas mudanças ocorreram ao longo dos últimos anos, com a ajuda dos 
credores gregos. Em 2019, deverá desaparecer completamente.

27 Ver Betavatzi, Eva / Filippides, Filippos: The Greek government and banks try to take away our 
homes every Wednesday at civil tribunals, in: www.cadtm.org/The-Greek-government- and-
banks-try (14.12.2018).

28 Ver Lapavitsas, Costas/Kouvelakis, Stathis: Syriza’s Repressive Turn, in: https://jacobinmag.
com/2018/10/syriza-repression-foreclosure-banks-tsipras (14.12.2018).

29 CNN Greece: Διαρκείς διαβουλεύσεις τραπεζών – ΕΚΤ για τα “κόκκινα” δάνεια, in: www.cnn.gr/
oikonomia/story/151120/diarkeis-diavoyleyseis-trapezon-ekt-gia-ta-kokkina-daneia (14.12.2018).

30 The Press Project: Θέλει να ξεμπερδεύει με ιδιωτικοποιήσεις και ενεργειακά η τρόικα”, traduzido por Eva 
Betavatzi: The Troika wants to get done with the questions of privatization and energy, in: www.
thepressproject.gr/article/128854/Thelei-na-ksemperdeuei-me-idiotikopoiiseis-kai-energeiaka-
itroika (14.12.2018).

http://www.cadtm.org/The-Greek-government-%20and-banks-try
http://www.cadtm.org/The-Greek-government-%20and-banks-try
https://jacobinmag.com/2018/10/syriza-repression-foreclosure-banks-tsipras
https://jacobinmag.com/2018/10/syriza-repression-foreclosure-banks-tsipras
http://www.cnn.gr/oikonomia/story/151120/diarkeis-diavoyleyseis-trapezon-ekt-gia-ta-kokkina-daneia
http://www.cnn.gr/oikonomia/story/151120/diarkeis-diavoyleyseis-trapezon-ekt-gia-ta-kokkina-daneia
http://www.thepressproject.gr/article/128854/Thelei-na-ksemperdeuei-me-idiotikopoiiseis-kai-energeiaka-itroika
http://www.thepressproject.gr/article/128854/Thelei-na-ksemperdeuei-me-idiotikopoiiseis-kai-energeiaka-itroika
http://www.thepressproject.gr/article/128854/Thelei-na-ksemperdeuei-me-idiotikopoiiseis-kai-energeiaka-itroika
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maior, segundo Mercedes Revuelta, membro da plataforma espanhola contra os 
fundos-abutre.

O QUE SÃO FUNDOS-ABUTRE E O QUE FAZEM ELES?
O CADTM definiu fundos-abutre deste modo:

“Fundos-abutre são fundos de investimento, mais conhecidos por comprarem 
títulos de dívida31 a países em dificuldades financeiras no mercado secun-
dário (a ‘feira da ladra das dívidas’). Obtêm-nos por um montante muito abaixo 
do seu valor nominal, comprados a outros investidores que preferem ver-se 
livres deles a um preço mais baixo, mesmo que tal signifique incorrerem 
em prejuízo, por medo de que o país em questão se venha a encontrar em 
situação de insolvência. Os fundos-abutre exigem então um pagamento total 
da dívida que acabaram de adquirir, indo ao ponto de acionar judicialmente 
o país devedor em tribunais que favorecem os interesses dos investidores, 
tipicamente tribunais americanos ou britânicos.”32

Desde a crise financeira de 2008, os fundos-abutre estão mais determinados do 
que nunca a gerar lucros à custa da pobreza, especulando com as dívidas de indi-
víduos, obtendo lucros colossais e perspetivando obter ainda mais. Com efeito, 
na Europa, o volume dos créditos privados cujos pagamentos estão suspensos 
ou cessaram (cujos devedores não têm possibilidade de proceder ao pagamento) 
eleva-se a um bilião de euros33. E sabemos que este montante não irá diminuir.

Os fundos-abutre compram crédito malparado, como, por exemplo, dívida pública, 
a preços muito baixos. As casas são compradas em pacotes. Os preços por uma 
casa de 80 m2 podem variar entre 20 000 e 40 000 euros, segundo Mercedes 
Revuelta, membro da PAH (Plataforma de Afectados por la Hipoteca) e porta-voz 
da plataforma espanhola contra os fundos-abutre. Os indivíduos que quisessem 
comprar uma propriedade semelhante teriam de pagar entre 180 000 e 200 000 
euros. 

31 Instrumentos/produtos financeiros negociáveis e com algum tipo de valor monetário.

32 CADTM: Vulture funds/vulture fund, in: www.cadtm.org/ Vulture-funds-Vulture-fund (14.12.2018).

33 Toussaint, Eric: Les «fonds vautours» prospèrent sur la misère en spéculant sur l’endettement 
des particuliers, in: www.bastamag.net/Les-fonds-vautour-prosperent-la-misere-en-speculant-
sur-l-endettement-des (14.12.2018).

http://www.cadtm.org/Vulture-funds-Vulture-fund
http://www.bastamag.net/Les-fonds-vautour-prosperent-la-misere-en-speculant-sur-l-endettement-des
http://www.bastamag.net/Les-fonds-vautour-prosperent-la-misere-en-speculant-sur-l-endettement-des


34 

Como diz Mercedes Revuelta:

“Quando os fundos compram 3000 ou 4000 casas num bairro, ficam com o 
mercado desse bairro nas mãos, podendo fechar as portas e provocar falta de 
oferta, aumentando assim os preços como lhes aprouver.”34

É assim que os fundos-abutre continuam a gerar lucros a partir da pobreza. O 
caso de Espanha é esclarecedor, mas não é o único. Os fundos-abutre operam 
em vários países europeus.

Em Espanha, estima-se hoje que três milhões e meio de casas detidas pelos 
bancos estejam vazias. São as casas das pessoas que não conseguiram pagar os 
seus créditos, das empresas de construção que produziram unidades habitacio-
nais que não correspondiam à procura e daqueles que entraram em bancarrota. A 
bolha rebentou violentamente.

Mas a finança está por toda a parte e os fundos-abutre encontraram uma 
maneira de lucrar com este contrassenso. Centenas de milhares perderam as 
casas, milhões de casas foram deixadas vazias e uma quantidade enorme de 
famílias contraíram créditos hipotecários que não têm capacidade de pagar. 
Além disso, não têm onde viver e os fundos-abutre estão a obter lucros a 
partir desta situação, de novo com o apoio dos governos35 e das instituições 
da UE.

O QUE SÃO PARAÍSOS FISCAIS 
E QUAL A SUA RELAÇÃO COM A HABITAÇÃO?

O QUE É UM PARAÍSO FISCAL?

Um paraíso fiscal é uma jurisdição que permite a estrangeiros evitar o controlo 
fiscal dos seus países. Há duas razões principais para a sua existência: a origem ilegal 
do dinheiro e a fuga aos impostos. Os paraísos fiscais caraterizam-se, portanto, por 
diferentes níveis de confidencialidade e taxas de imposto baixas para estrangeiros.

34 Entrevista com Mercedes Revuelta, por Isabel Garcia: Los fondos buitre han aterrizado 
en España de forma masiva comprando vivienda a lo bestia, in: www.nuevatribuna.es/
articulo/economia/fondos-buitre-han-aterrizado-espana-forma-masiva-comprando-vivienda-
bestia/20180417121703150950.html (14.12.2018).

35 É o que se passa neste momento, com exceção da Bélgica, onde as atividades especulativas 
dos fundos-abutre são restringidas. Ver: The Belgian Supreme Court announces its verdict: total 
victory against the vulture fund NML Capital, in: www.cadtm.org/ The-Belgian-Supreme-Court-
announces-its-verdict-total-victory-against-the (14.12.2018).

http://www.nuevatribuna.es/articulo/economia/fondos-buitre-han-aterrizado-espana-forma-masiva-comprando-viv
http://www.nuevatribuna.es/articulo/economia/fondos-buitre-han-aterrizado-espana-forma-masiva-comprando-viv
http://www.nuevatribuna.es/articulo/economia/fondos-buitre-han-aterrizado-espana-forma-masiva-comprando-viv
http://www.cadtm.org/%20The-Belgian-Supreme-Court-announces-its-verdict-total-victory-against-the
http://www.cadtm.org/%20The-Belgian-Supreme-Court-announces-its-verdict-total-victory-against-the
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COMO SURGIRAM OS PARAÍSOS FISCAIS?

Até meados do século XIX, as elites sociais não pagavam taxas significativas, 
pelo que não havia motivo para evasão fiscal. Mas, à medida que a taxação se 
foi estendendo a toda a sociedade em alguns países, as classes mais abastadas 
e exclusivas foram usando cada vez mais paraísos fiscais, como os cantões de 
Zurique e Genebra, que serviram para esconder fortunas do controlo estatal 
durante a primeira metade do século XX.

PORQUE SÃO AS DEPENDÊNCIAS DA COROA BRITÂNICA IMPORTANTES PARAÍSOS 
FISCAIS

Até à Segunda Guerra Mundial, os impérios europeus tinham controlado o 
comércio internacional dos recursos energéticos e das mercadorias através da 
colonização. Assim, Franceses, Holandeses e especialmente o Império Britânico, 
juntamente com os EUA, puderam gerir as matérias-primas ou o mercado do 
petróleo. Contudo, depois da destruição da Europa e da subsequente descoloni-
zação gradual, estes países temeram perder o controlo do comércio internacional. 
Então, na década de 1960, países que tinham sido impérios poderosos, particu-
larmente o Reino Unido, conceberam estruturas políticas destinadas a manter 
o controlo sobre os lucros dos países anteriormente colonizados. Estes meca-
nismos legais viram surgir os paraísos fiscais que permitiram às elites agir na 
sombra, por intermédio de empresas transnacionais, evitando assim o controlo 
dos governos e das suas autoridades fiscais.

O REGIME FISCAL PROGRESSIVO DURANTE O PERÍODO DO PÓS-GUERRA NOS PAÍSES 
OCIDENTAIS

Depois da Segunda Guerra Mundial, os países ocidentais tiveram de enfrentar 
dois desafios: reconstruir as infraestruturas destruídas e reduzir a desigualdade 
social para emular os regimes socialistas de Leste. A melhor maneira conhecida 
para atingir ambos os objetivos era redistribuir o rendimento nacional através de 
políticas fiscais progressivas. Em economias fundadas sobre o consumismo, 
como era o caso das economias ocidentais, a redistribuição do rendimento 
nacional fomenta o crescimento económico. Uma explicação comum para este 
fenómeno é que as pessoas com rendimentos baixos tendem a gastá-los inteira-
mente para satisfazer as suas necessidades básicas. Contudo, as pessoas ricas 
tendem a poupar uma proporção muito maior dos seus rendimentos, de que não 
precisam para a sua sobrevivência quotidiana. Por conseguinte, a distribuição do 
rendimento nacional através de regimes fiscais progressivos fomenta o consumo 
e o crescimento económico.
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QUAL A INFLUÊNCIA DA INTERNET NA EVASÃO FISCAL?

De notar que, mesmo na década de 1980, a utilização de um paraíso fiscal acar-
retava dificuldades logísticas importantes, como esconder uma pasta cheia de 
notas de banco ao atravessar fronteiras ou fazer transações com cheques falsos. 
Assim, antes do desenvolvimento da Internet, o uso de paraísos fiscais estava 
limitado às elites políticas e financeiras, as únicas que tinham meios para tal.

Nos nossos dias, contudo, o uso de paraísos fiscais expandiu-se a um segmento 
social que cresce ano após ano, graças à Internet. Há escritórios de bancos 
privados e firmas legais em todas as cidades da Europa que oferecem a possibi-
lidade de contornar os sistemas fiscais nacionais. A situação chegou a tal ponto 
que mesmo pequenas e médias empresas (PME) por toda a Europa conseguem 
furtar-se facilmente ao controlo das autoridades fiscais.

QUAIS AS CONSEQUÊNCIAS DA EVASÃO FISCAL?

Os regimes e os sistemas fiscais progressivos desapareceram praticamente por 
causa da evasão fiscal. Meios de evasão diversos permitiram às multinacionais 
não pagar impostos sobre as pessoas coletivas. Os indivíduos ricos, por vezes 
nomeados como os “1 %”, conseguem facilmente evitar pagar impostos sobre o 
rendimento. Por conseguinte, o Estado não pode redistribuir os seus rendimentos. 
Paralelamente, taxas elevadas sobre o consumo permitem aos Estados atenuar 
o seu défice crónico. Nesse sentido, quase todos os países europeus subiram as 
taxas de IVA ou equivalentes durante a crise mais recente, medida que fez afundar 
o consumo, com a consequente queda no emprego e redução nos salários.

O QUE TEM ISSO A VER COM A HABITAÇÃO?

Para compreender o papel dos paraísos fiscais na habitação, há dois factos essen-
ciais: primeiro, há enormes fortunas escondidas em paraísos fiscais, como o 
Luxemburgo ou as dependências da Coroa Britânica; segundo, na última década, 
os lucros baseados no consumo começaram a decrescer. Esse decréscimo está 
relacionado com a diminuição no consumo causada pelas crescentes desigual-
dades socioeconómicas. Portanto, as elites financeiras ocidentais decidiram 
procurar lucros para lá do consumo, a partir das necessidades fundamentais das 
populações, habitação incluída.
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COMO OBTÊM AS EMPRESAS SEDIADAS EM PARAÍSOS FISCAIS LUCROS COM A 
HABITAÇÃO

Até à crise dos subprimes, os financeiros consideravam as hipotecas como a 
melhor maneira de retirar lucros da habitação. Mas o modelo socioeconómico 
que surgiu depois da última crise baseia-se em salários baixos e insegurança 
no emprego, pelo que o risco de não pagamento das hipotecas cresceu. Conse-
quentemente, passou a considerar-se que um sistema de habitação baseado em 
hipotecas colocava riscos aos bancos, numa sociedade cujos membros estão 
cada vez mais desapossados. 

Para evitar esse risco, os financeiros escolheram e fizeram pressão a favor de 
um modelo de habitação cada vez mais centrado no arrendamento. Devido ao 
facto de a habitação ser uma necessidade básica, as rendas aumentam onde há 
pressão demográfica. Assim, o dinheiro escondido em paraísos fiscais adotou a 
forma de fundos de investimento anónimos, de forma a extrair rendimento das 
rendas nas cidades. Além disso, os fundos de investimento imobiliário (REIT, do 
inglês Real Estate Investment Trust 36) são empresas cujo único objetivo é arrendar 
bens imobiliários, em particular habitações, mas igualmente estabelecimentos 
comerciais, aeroportos e outros bens deste tipo. Estes “poderes financeiros” 
conseguiram persuadir todos os países europeus a isentar os fundos de inves-
timento imobiliário – conhecidos em Portugal como Sociedades de Investimento 
e Gestão Imobiliária (SIGI) – do pagamento de impostos sobre o rendimento das 
pessoas coletivas.

PORQUE OBTIVERAM AS EMPRESAS IMOBILIÁRIAS, EMBORA NÃO CONTRIBUINDO 
PARA A ECONOMIA REAL, PRIVILÉGIOS ESPECIAIS EM RELAÇÃO A OUTRAS EMPRESAS?

O objetivo destas empresas imobiliárias era permitir a introdução dos fundos 
sediados em paraísos fiscais no mercado da habitação. Atingido este objetivo, no 
decurso dos últimos anos, o preço das habitações aumentou de forma drástica. 
Graças à conivência geral dos poderes políticos, o custo das rendas aumentou, 
enquanto os salários das pessoas estagnaram ou diminuíram.

À guisa de reflexão final, este modelo envolve a transformação do anterior modelo 
europeu de produção num modelo económico de arrendamento. Este último faz 
lembrar o extremamente desigual século XVIII. Nessa época, a riqueza estava 
principalmente na terra, maciçamente na posse da aristocracia. Os aristocratas 
obtinham as rendas mais altas possíveis dos trabalhadores rurais, enquanto eles 

36 Conhecidos em Portugal como Sociedades de Investimento e Gestão Imobiliária (SIGI).
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próprios estavam em grande parte isentos de impostos. Hoje em dia, o rendi-
mento concentra-se nas cidades, onde fundos anónimos têm carta branca para 
extrair a riqueza das cidades através dos arrendamentos, continuando a fugir aos 
impostos.

QUAL O PAPEL DA UNIÃO EUROPEIA NA FINANCEIRIZAÇÃO 
DA HABITAÇÃO?
A UE desempenha um papel considerável nos processos de financeirização, 
como mencionado. Em 2007, publicou o Livro Branco sobre os Serviços de Inte-
resse Económico Geral (SIEG)37. O conceito de “serviços de interesse geral” veio 
substituir o conceito de serviços públicos. Foi introduzido no Tratado de Lisboa, 
tornando-se assim parte das principais estratégias da UE. A habitação social é 
considerada como fazendo parte desses serviços. Um dos principais objetivos da 
estratégia baseada nos SIEG é:

“Atingir os objetivos de serviço público, no seio dos mercados abertos e 
concorrenciais. Um mercado interno aberto e concorrencial, por um lado, e o 
desenvolvimento de serviços de interesse geral de alta qualidade, acessíveis e 
comportáveis, por outro, são objetivos compatíveis.”

Assim, simplificando, a UE promove a ideia de que os Estados só deveriam apoiar 
serviços de interesse geral para quem está socialmente mais vulnerável, enquanto 
o resto deveria ser assegurado pelo mercado.

O “mercado interno”, tal como estabelecido no Artigo 3.º do Tratado sobre a União 
Europeia, é uma “economia social de mercado altamente competitiva”. Inclui 
um sistema que assegura que a concorrência não é distorcida, com regras que 
limitam a ajuda estatal. A melhor expressão disso é a Decisão da Comissão de 20 
de Dezembro de 201138 sobre a aplicação do n.º 2 do Artigo 106.º do Tratado de 
Funcionamento da União Europeia às ajudas de Estado, sob a forma de compen-
sações de serviço público concedidas a certas empresas encarregadas da gestão 
dos SIEG. Segundo as regras comunitárias, as “compensações públicas” (subsí-
dios) estão limitadas a “serviços de interesse económico geral” (ou interesse 
social). A habitação social faz expressamente parte de tais serviços, estando, 
pois, os Estados autorizados a compensar os custos que as pessoas de mais 

37 EUR-Lex: COM (2007) 725 final, in: https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.
do?uri=COM:2007:0725:FIN:EN:PDF (14.12.2018).

38 EUR-Lex: Document 32012D0021, in: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ TXT/?uri=CE 
LEX:32012D0021 (14.12.2018).

https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2007:0725:FIN:EN:PDF
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2007:0725:FIN:EN:PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/%20TXT/?uri=CE%20LEX:32012D0021
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/%20TXT/?uri=CE%20LEX:32012D0021
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baixos rendimentos não puderem suportar e a pôr em prática disposições que 
não estejam totalmente em conformidade com as leis do mercado. Contudo, o 
conceito de “habitação social” não é definido, sendo o mesmo objeto de debate, 
em cada país, entre os interesses instalados, como é evidente no caso dos Países 
Baixos.

Na sequência de uma queixa por parte da Associação Neerlandesa de Investidores 
Institucionais, a Comissão Europeia constatou que as associações habitacionais 
(que desenvolvem a habitação social no país) tinham vantagem em ser apoiadas 
por fundos públicos. Verificou-se também que beneficiavam de terrenos públicos 
que os municípios vendiam a preços abaixo do valor de mercado. A Comissão 
Europeia determinou que as ajudas estatais a essas associações habitacionais 
eram ilegais39, por também estarem a construir habitações para pessoas de 
rendimentos médios. Na altura, a habitação pública constituía 32 % do parque 
habitacional dos Países Baixos e beneficiava diversas classes sociais e de rendi-
mentos.

A Comissão Europeia decidiu que era necessário estabelecer um teto de rendi-
mento para se aceder ao sistema neerlandês de habitação pública, tendo também 
determinado que o parque habitacional excedentário deveria ser vendido. Foi 
imposta regulamentação exigindo que a atividade de construção de habitações 
fosse efetuada pelo mercado privado, sem qualquer envolvimento por parte do 
setor público. O argumento era que o arrendamento de casas a pessoas que não 
tinham rendimentos baixos não deveria ser um serviço público.

Assim, de acordo com a UE, a habitação social tinha de ser dirigida tão-somente 
aos mais pobres, pois desejava que esta fosse residual e que a provisão de habi-
tação fosse colocada no mercado, comercializada e gerida através de sistemas 
privados. Mas o problema óbvio é que havia cada vez mais pessoas que não 
tinham posses para comprar uma habitação no mercado.

À estratégia dos SIEG, combinada com a lógica da concorrência de mercado e da 
limitação das ajudas do Estado à habitação, junta-se um outro constrangimento 
para o investimento público: a redução dos orçamentos públicos alocados às 
despesas sociais essenciais. O Pacto de Estabilidade (desenvolvido desde finais 
da década de 1990, mas reformado na década de 2000 e depois de 2011) requer 

39 European Commission: State aid No E 2/2005 and N 642/2009 – The Netherlands, Existing 
and special project aid to housing corporations, in: http://ec.europa.eu/competition/state_aid/
cases/197757/197757_1155868_173_2.pdf (14.12.2018).

http://ec.europa.eu/competition/state_aid/cases/197757/197757_1155868_173_2.pdf
http://ec.europa.eu/competition/state_aid/cases/197757/197757_1155868_173_2.pdf
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que cada Estado-membro da UE implemente uma política fiscal que limite o 
défice governamental a 3 % do PIB e a dívida a 60 % do PIB.

Além disso, em diferentes memorandos e acordos sobre as políticas de ajusta-
mento, a UE fixa várias recomendações e condições quanto à liberalização dos 
mercados, ao mercado de arrendamento e à promoção da privatização de terrenos 
e bens públicos. Impô-las a Estados-membros como Portugal, Espanha, Grécia, 
Irlanda e Roménia e a países candidatos como a Sérvia, muito particularmente 
após a crise da dívida.

Por exemplo, através do Memorando da Troika40 (ponto 6), Portugal foi forçado a 
liberalizar o mercado de arrendamento, o que resultou numa subida das rendas, 
numa flexibilização das condições de despejo, na liberalização das condições 
contratuais de arrendamento e numa forte redução dos direitos e dos poderes 
dos inquilinos.

Na Europa Oriental, a UE impôs e continua a impor a reprivatização do quadro 
habitacional público, especialmente através da restituição da propriedade de 
edifícios e terrenos anteriormente nacionalizados. Este processo abre caminho, 
particularmente no centro das cidades, ao desenvolvimento da promoção imobi-
liária, a investimentos financeiros e à especulação, à gentrificação e à subida das 
rendas (ver capítulo seguinte).

40 Resistir: Portugal, Memorandum of Understanding on Specific Economic Policy Conditionality, in: 
https://resistir.info/portugal/memo_troika.pdf (14.12.2018).

https://resistir.info/portugal/memo_troika.pdf
https://resistir.info/portugal/memo_troika.pdf
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AS POLÍTICAS DA UNIÃO EUROPEIA EM RELAÇÃO AOS BANCOS E ÀS HIPOTECAS

Nas últimas décadas, a UE concedeu vários incentivos aos mercados financeiros.

A liberalização dos mercados financeiros, no seio da União Europeia, e a arquite-
tura da Zona Euro promoveram o direcionamento de enormes fluxos de capital 
financeiro para os mercados hipotecários. Estes mercados são presentemente 
de grande interesse para a União Europeia, tendo os Estados-membros (com 
algumas exceções) vindo a apoiar o sistema hipotecário através de subsídios 
públicos, da promoção do modelo de acesso à propriedade, etc.

Em 2007, a Comissão Europeia lembrou a importância dos créditos hipotecários 
para habitação, que representavam perto de 47  % do PIB da União Europeia. 
Nesse ano, a Comissão desenvolveu o Livro Branco sobre a Integração dos 
Mercados de Crédito Hipotecário da UE, que visava desenvolver ainda mais os 
fluxos de capitais financeiros. Alguns dos objetivos declarados eram “facilitar a 
oferta e o financiamento transfronteiriços do crédito hipotecário, suprimindo os 
obstáculos e reduzindo os custos ligados ao exercício de atividades transfrontei-
riças; aumentar a diversidade dos produtos que respondem às necessidades dos 
consumidores, eliminando os obstáculos à distribuição e à venda de produtos, 
nomeadamente produtos inovadores e novos na Europa”41. Além disso, o desen-
volvimento do euro e da União Monetária europeia contribuem hoje em dia para a 
promoção de novos modos de desenvolvimento financeiro42.

COMO CONTRIBUEM OS ESTADOS PARA A FINANCEIRIZAÇÃO DA HABITAÇÃO?

Como vimos em muitos dos processos antes descritos, desde a década de 1980, 
os Estados tornaram-se cada vez mais neoliberais, o capital financeiro ganhou 
poder à escala mundial, as organizações intergovernamentais (como a UE) e as 
instituições de crédito transnacionais (como o Banco Mundial e o FMI) alinha-
ram-se com o grande capital financeiro. 

Consequentemente, as políticas estatais contribuíram e continuam a contribuir 
grandemente para a financeirização da habitação.

41 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52007DC0807&from=EN

42 Fernandez, Rodrigo / Aalbers, Manuel B.: Capital Market Union and residential capitalism in 
Europe: Rescaling the housing-centred model of financialization, in: Finance and Society, 3/1 
(2017), 32–50: http://financeandsociety.ed.ac.uk/article/view/1937 (14.12.2018).

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52007DC0807&from=EN
http://financeandsociety.ed.ac.uk/article/view/1937


ESTA CONTRIBUIÇÃO PROCESSA-SE DE VÁRIAS MANEIRAS:
1. Através da privatização e da desregulamentação neoliberal, o que transforma 

todos os aspetos da vida social em mercadorias nos mercados desregulamen-
tados;

2. Através da demissão dos Estados em matéria de produção de habitação, 
cortes no apoio à habitação e (re)privatização do parque habitacional público, 
alargando o mercado imobiliário e abolindo limites à sua expansão;

3. Através de apoio direto a bancos e a instituições de crédito que beneficiam de 
recapitalizações e injeções financeiras bancárias, de programas hipotecários 
privados suportados por fundos públicos, de apoio jurídico para a organização 
de leilões de habitações e de benefícios fiscais;

4. Através de austeridade e medidas de ajustamento que reduzem a capaci-
dade de as famílias acederem a condições de habitação condignas, pagarem 
serviços de utilidade pública, trabalhos de manutenção da habitação, rendas, 
etc., tornando-as vulneráveis face aos senhorios, às pressões das rendas, às 
sociedades de crédito e aos despejos;

5. Através do apoio e da promoção ao acesso à compra de casa própria (sobre-
tudo no decurso das últimas décadas, mas também, embora a uma escala 
menor, desde a última crise), o que compromete a conceção da habitação 
como bem comum;

6. Através de mudanças na fiscalidade, concedendo às sociedades imobiliárias 
benefícios e isenções fiscais para investimentos financeiros estrangeiros;

7. Através da desregulamentação dos contratos de arrendamento, inclusive dos 
que facilitam os despejos, afetando os direitos dos inquilinos e concedendo 
privilégios aos proprietários (abrindo a porta a um endividamento crescente 
das famílias);

8. Através da garantia e proteção da propriedade privada em geral, não garan-
tindo, em contrapartida, o direito à habitação para todos;

9. Através da liberalização do planeamento urbano;

10. Através de investimento público que valoriza a propriedade privada de 
várias maneiras, como, por exemplo, atribuindo subsídios ao investimento 
em programas de reabilitação ou eficiência energética, construção pública, 
promoção de grandes eventos, etc.
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Todas estas decisões políticas têm um enorme impacto na habitação e nas 
finanças, e estão presentes em diferentes graus em todas as regiões e em todos 
os países.

Um dos maiores mitos subscrito pelos defensores do capitalismo neoliberal é 
que as empresas e os seus proprietários preferem desenvolver as suas atividades 
num ambiente em que a influência e o envolvimento estatal sejam reduzidos ao 
mínimo. Na verdade, o Estado e o setor privado trabalham em estreita colaboração, 
e o setor de negócios beneficia de um extenso leque de subsídios e proteções 
estatais. Aquilo em que as grandes empresas insistem é em manter os lucros 
privados e em pagar o mínimo possível de impostos ou nada, de preferência.

Um exemplo impressionante desta colaboração vem dos Países Baixos, onde o 
Ministério da Administração Interna criou um website especial para informar os 
investidores estrangeiros sobre como obter lucros através da compra de bens 
imobiliários antes pertencentes ao setor do arrendamento social. Eis uma citação 
bem ilustrativa desse website: “Estima-se que cerca de um milhão de habita-
ções regulamentadas sejam de tal qualidade que essas casas possam entrar no 
mercado não-regulamentado.” Por outras palavras, os investidores são encorajados 
a comprar casas de rendas baixas, com inquilinos a habitá-las, ficando desde então 
expressamente autorizados a deslocar o parque habitacional do mercado social para 
o mercado privado não-regulamentado, logo que os inquilinos saiam. Nos Países 
Baixos, como noutros países, o resultado é que os financeiros privados se podem 
apropriar de grandes quantidades de bens imobiliários que foram construídos 
e mantidos com dinheiros públicos. Os investidores podem maximizar os lucros 
aumentando as rendas e reduzindo os custos de manutenção. Tal afeta as pessoas 
que vivem nas casas, nos casos em que podem continuar a fazê-lo. Além disso, 
é-lhes muitas vezes difícil descobrir quem são os novos proprietários.



DESENVOLVIMENTO 
DESIGUAL, ACUMULAÇÃO 
DE CAPITAL ATRAVÉS DO 
DESAPOSSAMENTO E 
HABITAÇÃO
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A financeirização é acompanhada de processos de desenvolvimento desigual e 
de acumulação através do desapossamento. Neste capítulo, analisamos os meca-
nismos e os efeitos da sua interdependência.

PORQUE ESTÁ A MINHA CIDADE ABANDONADA E 
MORIBUNDA ENQUANTO OUTRAS CIDADES SOFREM UM 
CRESCIMENTO ILIMITADO E INSUSTENTÁVEL?
A minha cidade atravessou um processo de desindustrialização. Os operários 
das fábricas anteriormente existentes estão sem emprego ou foram forçados a 
submeter-se a formas de trabalho precário, informal e mal pago. Muitos abando-
naram a cidade e foram para vilas dos arredores ou para outros centros urbanos 
que prosseguiram o seu desenvolvimento através de atividades centradas no setor 
financeiro, nos serviços ou na informática. Outros tentaram a sorte no estrangeiro, 
aceitando qualquer tipo de trabalho que pagasse um pouco mais do que os traba-
lhos precários disponíveis no seu local de origem. Em localidades como estas, a 
perda de população pode significar o esvaziamento das casas. Paralelamente a 
esta evolução, nas cidades em que os capitais circulam e são maciçamente inves-
tidos no desenvolvimento imobiliário, o preço de mercado das casas subiu. Além 
disso, dado que o Estado não investe na habitação pública, as pessoas deixam de 
ter meios para aceder a habitações adequadas. O valor da utilização das habita-
ções enquanto necessidade e direito subordinou-se aos interesses dos grandes 
proprietários, os quais tiram proveito do valor de troca dos terrenos, dos edifícios 
e sobretudo da habitação.

O DESENVOLVIMENTO DEPENDE DOS FLUXOS DE CAPITAIS

O desenvolvimento depende de para onde se dirigem os fluxos de capitais. E o 
capital não se dirige para cidades pequenas, áreas rurais remotas ou, de um modo 
geral, localidades em que não existem investimentos promissores em termos de 
lucros rápidos e vultosos. O Estado há muito que não atua como promotor de 
desenvolvimento. A política atual, que as instituições de crédito transnacionais – 
como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial (BM) e o Banco 
Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento (BERD) – impõem há décadas, é 
que os Estados assumam a responsabilidade de criar quadros legais que permitam 
aos mercados funcionar. Isto é, devem apoiar os capitais privados, os investidores 
e os promotores.

Além disso, em nome da descentralização, o governo central não coordena o 
desenvolvimento nacional nem assume o papel de redistribuição dos recursos de 
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investimento pelos territórios que permanecem subdesenvolvidos em resultado 
dos fluxos de capital. Os habitantes desses espaços geográficos parecem ter 
sido esquecidos por todos, mas, de facto, estão a ser usados como mão-de-
-obra informal e barata, recrutados por instituições repressivas ou visados por 
empresas de crédito, redes de imigração, etc.

MANIFESTAÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DESIGUAL

Sob condições de desenvolvimento desigual, uma minoria muito restrita cresce à 
custa da maioria subdesenvolvida. Quer isto dizer que o capital é acumulado nos 
bolsos da classe capitalista, enquanto os trabalhadores formais, informais, rurais 
e domésticos são desapossados de recursos e direitos.

O desenvolvimento desigual tem também a ver com a distribuição injusta da 
riqueza entre as classes, mas, mais importante do que isso, as relações de poder 
desiguais entre as classes permitem a uns explorar os outros.

Além disso, o desenvolvimento desigual manifesta-se pela distribuição injusta 
de riqueza entre territórios ou pelo facto de algumas áreas geográficas serem 
exploradas para servir os interesses de outras. São usadas como contentores de 
mão-de-obra barata, como mercados para mercadorias importadas que as multi-
nacionais produzem em países em que o trabalho é mais barato, ou como fontes 
de matérias-primas. A lógica do capitalismo e o Estado que o apoia com a sua 
política produzem desigualdades ou assimetrias a vários níveis sociais, os quais 
se intersetam: entre Estados (Norte e Sul, Ocidente e Oriente, centro e periferia), 
entre diferentes regiões, países e localidades num mesmo Estado, e também 
entre diferentes zonas numa mesma cidade. Este desenvolvimento assimétrico é 
evidente na desigualdade das condições de vida e de trabalho entre um território 
e outro.

AS CIDADES-ÍMAN

As grandes cidades, e sobretudo as áreas metropolitanas que crescem à sua 
volta, atraem o capital como ímanes. Os investidores e promotores privados estão 
a apropriar-se dos terrenos urbanos que antes estavam fora da área administra-
tiva da cidade ou que, estando na cidade, estão subdesenvolvidos, destruídos ou 
malcuidados. Prometem mudar não só o tecido urbano mas também a composição 
social dos habitantes. E, sem surpresa, retiram enormes lucros desta iniciativa.

Nestas cidades e zonas gentrificadas, só se mantêm as pessoas que têm rendi-
mentos suficientes para pagar os elevados preços das casas, dos escritórios e 
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dos estabelecimentos comerciais, e que pagam sempre muito mais do que o que 
o promotor investe. Além dos habitantes locais com posses, as metrópoles em 
expansão atraem pessoas ricas de outras localidades ou do estrangeiro. Pode 
dar-se o caso de nem viverem realmente nessas cidades, passando aí só algum 
tempo ocasionalmente. Durante o resto do ano, os edifícios/apartamentos que 
possuem ou arrendam ficam muitas vezes vazios.

Entretanto, os pobres vivem em casas sobrelotadas. E muitos outros ficam, ou 
continuam, sem casa. Alguns deslocam-se, ou as autoridades forçam-nos a deslo-
car-se, para periferias deficientes em infraestruturas e serviços apropriados, onde 
as condições de vida não são adequadas e em que as deslocações para os locais 
de trabalho no centro custam cada vez mais dinheiro.

AS CIDADES CONCORRENTES E COMPETITIVAS

As cidades competem umas com as outras para atrair capital; tornam-se concor-
rentes no mercado global. As grandes metrópoles do Norte global tornam-se 
centros financeiros. As cidades mais modestas do Sul global são competitivas 
graças à sua mão-de-obra barata. Ambos os tipos de centros urbanos compe-
titivos oferecem empregos precários a muitos, tornando-se assim espaços de 
mão-de-obra precária.

O capital que se dirige para esses centros está cada vez menos interessado em 
investir na produção de bens de que a sociedade necessita, pois isso reduz-lhe os 
lucros. Prefere investir na construção de habitação ou em projetos financeiros, o 
que é muito mais rentável.

Ao tornarem-se locais de competição infindável, as cidades deparam-se com as 
consequências do desenvolvimento não-sustentável: o ambiente torna-se mais 
poluído, os recursos ficam sobreutilizados, as populações são mais exploradas. 
Sob estas condições, as instituições da administração pública ficam elas próprias 
sob pressão para serem competitivas, ou seja, eficientes do ponto de vista 
comercial, capazes de atrair investidores e prontas para oferecer todo o tipo de 
vantagens.
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PORQUE NÃO POSSO CONTINUAR A VIVER NO MEU BAIRRO?
A globalização do capital num contexto neoliberal gerou uma enorme competição 
entre cidades ou territórios, os quais desenvolveram um marketing eficaz para 
promover os respetivos espaços e atrair os capitais internacionais. Tal favoreceu o 
surgimento de grandes metrópoles, “cidades mundiais”, “cidades globalizadas”. 
Não foi só o capital que foi para elas atraído mas também a força de trabalho 
altamente especializada, em detrimento de territórios que se tornaram, gradual-
mente, mais pobres. 

Este processo também facilitou a criação e a implementação de novas atividades 
relacionadas com o poder de compra dessas novas categorias, particularmente 
no setor dos serviços, e modificou profundamente a estrutura dos empregos e 
dos rendimentos. O surgimento rápido de capital nas cidades globalizadas teve 
impacto na reestruturação dos espaços e acelerou a segregação social através de 
um processo de gentrificação. Bancos, companhias de seguros, fundos de inves-
timento e famílias ricas e influentes começaram a investir e a especular sobre o 
imobiliário nesses locais, de modo a gerarem lucros especulativos significativos.

GENTRIFICAÇÃO

Estes investimentos massivos em especulação imobiliária geraram acréscimos 
significativos no valor das propriedades (preço de compra de habitações e 
terrenos e preço das rendas de casa). A classe operária e, cada vez mais, a classe 
média não têm rendimentos suficientes para pagar a subida do preço das rendas 
nem para comprar casa.

Está em expansão um processo de segregação, expropriação e exclusão social, 
forçando estas classes a viver em condições habitacionais inadequadas (sobre-
lotação, sobrecarga de despesas com serviços de utilidade pública, eletricidade, 
gás, etc.) e/ou a abandonar os seus bairros e a procurar habitações fora das 
cidades e longe dos seus locais de trabalho. Tal contribui para a deterioração da 
vida familiar e das condições económicas e sociais.

O custo da gentrificação em algumas cidades ou bairros, bem como o processo 
de apropriação da cidade pelo capital e pelas classes mais ricas, é a exclusão 
socio-espacial da classe operária e da classe média baixa. A teoria liberal explica 
que o crescimento dos valores da propriedade é um fenómeno e um mecanismo 
“natural” do mercado, em que os “preços de equilíbrio” são determinados pela 
lei da oferta e da procura de habitações. Os ideólogos liberais esquecem-se, 
convenientemente, de incluir nos seus esquemas as condições que permitem 
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a gentrificação, especialmente a especulação e o papel das instituições locais e 
nacionais neste processo.

Com efeito, os responsáveis pela gentrificação não são apenas, nem principal-
mente, as famílias “gentrificadoras”. Os maiores responsáveis são os principais 
agentes do capital (bancos, companhias de seguros, fundos de investimento, 
agentes imobiliários, promotores e outros), pois são eles que investem a baixos 
preços em áreas urbanas, especulando depois sobre a subida de preços43.

Por outro lado, as instituições locais e nacionais têm também uma quota de 
responsabilidade nestes processos. Os governos locais contribuem para a 
gentrificação através de políticas de planeamento urbano socialmente segre-
gadoras, ao reterem certos terrenos e áreas para o imobiliário residencial e 
negarem o uso de tais territórios para o estabelecimento e a construção de 
habitação pública/social.

As políticas locais de planeamento também podem ter um efeito segregador 
através de:

> Políticas de revitalização, reabilitação ou renovação de certos bairros;

> Implementação de equipamentos culturais, educacionais ou históricos em 
áreas selecionadas, com a promessa de desenvolver o seu “prestígio”;

> Realização de infraestruturas de transporte;

> Realização de parcerias público-privadas com promotores imobiliários.

O Estado central, através de políticas e leis nacionais, apoia a renovação e a 
reabilitação dos bairros (facilitando a gentrificação ou apoiando a compra de casa 
própria) e os promotores imobiliários, ao não regulamentar o arrendamento de 
habitações que protegeria os inquilinos. 

Durante várias décadas, o Estado central não investiu na criação de um parque 
habitacional social/público que pudesse assegurar um acesso efetivo a uma habi-
tação adequada para todos44. Os governos nacionais também agem sob pressão 
das instituições de crédito transnacionais, de instituições transnacionais, como a 

43 Para mais informação, ver Smith, N. (1987): Gentrification and the Rent Gap. Annals of the 
Association of American Geographers Vol. 77, No. 3, pp. 462–465 e Lees, L. / Slater, T. / Wyly, E. 
Gentrification, Routledge, 2008.

44 Ver Clerval, Anne / Fleury, Antoine: Urban Policies and Gentrification, a Critical Analysis based on 
the Case of Paris: http://espacepolitique.revues.org/1314 (14.12.2018).

http://espacepolitique.revues.org/1314
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UE, e de tratados de comércio internacionais – que durante várias décadas fizeram 
pressão para haver mercados de habitação menos regulados.

TURISTIFICAÇÃO

A gentrificação é um fenómeno multifacetado que se espalha no tempo e envolve 
múltiplos agentes. Nos últimos anos, o uso intensificado de plataformas, como a 
da Uber, da economia de troca e o crescimento da indústria do turismo acentuaram 
e aceleraram a exclusão e o desapossamento da classe operária, nas cidades que 
são fortemente atrativas para os turistas. Nessas cidades, investidores privados 
ou institucionais, como os agentes imobiliários, investiram na habitação, dirigin-
do-a para a oferta do mercado do turismo, para, através de plataformas de reserva 
online, obterem lucros significativos, escapando assim às leis de regulação das 
rendas e aos contratos de arrendamento.

A legislação nacional específica do turismo e as políticas de regulamentação 
locais que limitam a turistificação são habitualmente inexistentes. Os bancos e 
as instituições de crédito estão a contribuir para a compra do imobiliário e para a 
diluição da função que tinham para com os habitantes, em termos de habitação. 
Neste contexto, a turistificação continuará a contribuir para o desaparecimento de 
habitações acessíveis para a classe operária nos bairros e para o aumento do valor 
das propriedades, acelerando assim a gentrificação45.

PORQUE ESTOU A SER DESPEJADO E PORQUE NÃO ME 
PROTEGE O ESTADO OU A LEI?

DESPEJOS COMO RESULTADO DA ACUMULAÇÃO DE CAPITAL ATRAVÉS DO DESAPOS-
SAMENTO

Os despejos são uma forma de desapossamento e deslocação. Os despejos que 
deixam as pessoas sem casa, no sentido mais lato da palavra (não só sem teto 
mas também forçadas a viver em condições de carência e insegurança), assumem 
formas diferentes. As pessoas podem ser despejadas de habitações sociais por 
estas terem sido vendidas a investidores privados ou a empresas multinacionais 
ou transnacionais, ou por não terem recursos para pagar rendas sociais às autori-
dades e/ou serviços de utilidade pública.

45 Para mais informação, ver McGill University, School of Urban Planning: The High Cost of Short- 
Term Rentals in New York City: www.sharebetter.org/wp-content/uploads/2018/01/High-Cost-
Short-Term-Rentals.pdf (14.12.2018), e Brossat, Ian: Airbnb, la ville ubérisée, edição La Ville 
Brûle: www.lavillebrule.com/catalogue/airbnb-la-ville-uberisee (14.12.2018).

http://www.sharebetter.org/wp-content/uploads/2018/01/High-Cost-Short-Term-Rentals.pdf
http://www.sharebetter.org/wp-content/uploads/2018/01/High-Cost-Short-Term-Rentals.pdf
https://www.lavillebrule.com/catalogue/airbnb-la-ville-uberisee%2C105
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Mas as pessoas podem também ser despejadas de apartamentos arrendados a 
proprietários privados, devido ao facto de as rendas privadas não serem contro-
ladas ou limitadas e de os senhorios desfrutarem de completa liberdade na gestão 
dos seus contratos, formais ou informais, com os inquilinos. As pessoas podem 
ser despejadas pelos bancos perante os quais se endividam, caso se encontrem 
desempregadas e incapazes de cumprir os pagamentos mensais.

As pessoas podem ser despejadas através de processos de “restituição de 
propriedade” (reprivatização de propriedades que haviam sido nacionalizadas), 
como acontece, por exemplo, nos Países da Europa Central e Oriental (PECO). 
Nesta região, depois de 1989, casas pertencentes ao Estado, na sequência de 
nacionalizações de inícios da década de 1950, foram restituídas aos proprietários 
do pré-guerra, aos herdeiros ou a compradores com direitos legais relevantes. Os 
antigos inquilinos do Estado que viviam nessas casas foram despejados. Assim, 
nos PECO, o “socialismo real” transformou-se em capitalismo neoliberal, através 
de uma reformulação da política de habitação.

As pessoas podem ser despejadas por serem incapazes de acompanhar a subida das 
rendas ou dos serviços de utilidade pública. Mas também podem ser despejadas das 
suas casas modestas quando o valor imobiliário da área em que vivem aumenta e os 
terrenos se tornam alvo de esforços de gentrificação ou recuperação urbana.

A gentrificação modifica tanto o perfil físico quanto a composição social dos 
habitantes de uma determinada área. As pessoas pobres são obrigadas a deixar 
as áreas urbanas com elevado valor imobiliário aos ricos, os quais podem pagar 
habitações caras nas áreas recuperadas. Ao mesmo tempo, ninguém – nem o 
Estado nem o promotor – se preocupa com o local onde as pessoas pobres irão 
viver depois: na rua, nos bosques das periferias das cidades, com parentes, em 
barracas, em abrigos públicos ou privados ou noutro qualquer lugar.

Porque não é ninguém responsabilizável pelas vidas ameaçadas, no sentido físico 
e social? Porque não protege a lei essas pessoas? Porque haverá na União Euro-
peia um tão grande desfasamento entre a retórica dos direitos humanos e da 
Agenda Social Europeia e as práticas quotidianas de condições de vida desiguais 
e a legislação que apoia essas desigualdades nos Estados-membros?

Tal acontece porque a agenda social continua a ser uma recomendação enfraque-
cida, enquanto a política económica da UE – baseada em interesses privados, na 
geração de lucros, em mercados privados insuficientemente regulamentados, na 
financeirização, etc. – é aplicada através de um conjunto de medidas compulsivas.



52 

O Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE)46 pode tomar decisões a favor 
de pessoas despejadas contra os seus Estados, mas estes casos não contrariam 
a prática quotidiana de despejos, quando estes são impostos pelos interesses 
de promotores apoiados por forças governamentais a diferentes níveis (europeu, 
nacional, local).

PORQUE ESTÁ O CAPITAL INTERESSADO NOS DESPEJOS?

O capital tem um enorme interesse no desenvolvimento dos mercados de habi-
tação e do negócio imobiliário. Como analisámos em capítulos anteriores, o 
investimento de capital no setor da construção (habitações, edifícios de escri-
tórios, edifícios de comércio ou serviços, estradas, etc.) gera lucros rápidos e 
vultosos. O capital está, portanto, interessado em encontrar territórios para tais 
investimentos. Se não houver mais terreno vazio que sirva os seus propósitos, 
exerce pressão para facilitar a disponibilização, o desbravamento e a diluição de 
tudo o que exista construído na vizinhança.

Consequentemente, o capital está interessado em ter leis que facilitem as demo-
lições e os despejos. Também está interessado em ter outras leis – como, por 
exemplo, sobre planeamento urbano – que facilitem a obtenção de licenças de 
construção em áreas em que preveem que os putativos compradores ou inqui-
linos tenham apetência para pagar preços elevados pelos apartamentos. Sob 
estas condições, quando a reabilitação urbana aumenta o preço dos terrenos e 
das casas, os anteriores inquilinos dessas áreas não têm qualquer possibilidade 
de arranjar uma casa nos edifícios novos ou reabilitados.

46 A Diretiva 2014/17/EU, que entrou em vigor em 2016, relativa aos créditos acordados para o 
acesso à propriedade imobiliária, chama a atenção para as falhas de legislação que levaram a 
práticas irresponsáveis por credores e por devedores e para a “possibilidade” de comportamentos 
irresponsáveis por parte dos agentes do mercado (intermediários creditícios e outros). O novo 
quadro regulamentar para as instituições bancárias foi posto em prática. O Banco Central Europeu 
(BCE) requer que as instituições bancárias tenham “supervisão prudencial”, capital mínimo e 
rácios de liquidez suficientes. Para evitar situações de sobre-endividamento das famílias e as 
suas repercussões no sistema bancário, as provisões que governam as hipotecas e os créditos 
imobiliários na Diretiva 2014/17/EU preveem que a solvabilidade dos tomadores do crédito e as 
suas capacidades de endividamento e de reembolso sejam sujeitas a avaliação e que os créditos 
imobiliários sejam concedidos em função dessas capacidades de endividamento e do rácio entre 
o valor da propriedade e o rendimento do tomador do crédito. O Tribunal de Justiça Europeu, 
baseado na Diretiva 39/13/EEC sobre as cláusulas abusivas nos contatos com consumidores 
e em conexão com a Carta dos Direitos Fundamentais, pôde decidir que o regime de créditos 
hipotecários espanhol não estava em conformidade com a lei europeia, já que os direitos dos 
tomadores do crédito eram insuficientes, em termos de defesa e de apelo contra ameaças de 
tomada da propriedade e de despejo.
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COMO É O CAPITAL APOIADO PELAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS QUE 
PROMOVEM A MERCANTILIZAÇÃO DA HABITAÇÃO?

O fluxo de capital global nos antigos países socialistas é apoiado pela regula-
mentação europeia, cujo objetivo é desenvolver o mercado único europeu, mas 
também pelas organizações financeiras internacionais como o Banco Mundial e o 
Fundo Monetário Internacional. Este mecanismo também é evidente no domínio 
da habitação.

No seu relatório Housing: enabling markets to work [Habitação: deixar os mercados 
funcionar] (1993)47, o Banco Mundial recomendava explicitamente que os Estados 
privatizassem o seu parque imobiliário, facilitando a criação do mercado hipote-
cário e de outros instrumentos financeiros, e desenvolvendo, em geral, o quadro 
legislativo no sentido de gerir o setor de habitação como um todo, em linha com 
uma ideologia de mercado. O relatório do BM clarificava os imperativos de privati-
zação, mercantilização e desregulamentação do setor de habitação, e a demissão 
do papel de promotor (neste caso da habitação) por parte do Estado. O que isto 
significa de facto é que os investidores e os proprietários privados são apoiados 
na acumulação de capital através de especulações relacionadas com a habitação, 
enquanto as pessoas que empobrecem não são protegidas contra os efeitos 
negativos destas tendências.

O mercado é livre, no sentido em que é livre de aumentar os preços (da habi-
tação), demolir casas e despejar os anteriores inquilinos, beneficiando, entretanto, 
do apoio do Estado, ao serviço dos interesses privados (através de cortes fiscais, 
concessões de terrenos, fundos dirigidos a parcerias público-privadas, programas 
hipotecários com apoio do Estado, etc.). As instituições financeiras são salvas 
do risco de bancarrota, enquanto as famílias precarizadas não o são, quando 
enfrentam a insolvência. Além disso, ao serem sujeitas à experiência do despejo 
e do realojamento em condições inadequadas, são condenadas à estigmatização 
e à acumulação de privações e inseguranças. Em resumo, os governos nacionais 
e locais, sob pressão de instituições transnacionais e de hierarquias geopolíticas, 
mudam as leis, para se acomodarem aos interesses privados das classes no 
poder e ao capital, deixando de ter em linha de conta os interesses das pessoas 
ou o interesse público.

47 World Bank (1993): Housing: enabling markets to work: A World Bank policy paper, in: http:// 
documents.worldbank.org/curated/en/387041468345854972/Housing-enabling-markets-to-
work (14.12.2018).

http://documents.worldbank.org/curated/en/387041468345854972/Housing-enabling-markets-to-work
http://documents.worldbank.org/curated/en/387041468345854972/Housing-enabling-markets-to-work
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Devido à globalização, que permite a livre circulação do capital através das fron-
teiras, um banco alemão ou uma empresa americana podem levar a cabo um 
despejo em Espanha, por exemplo. Os interesses do capital são apoiados global-
mente por organizações e instituições internacionais e por Estados nacionais. 
Mas a mesma lógica global pode ter efeitos diferentes em diferentes países, em 
função das particularidades dos contextos nacionais, podendo alguns deles ser 
mais favoráveis do que outros à intrusão de investimentos estrangeiros que ferem 
os interesses da maioria no que respeita ao trabalho, à habitação e a outros domí-
nios da vida.

Entretanto a solidariedade, que ultrapassa fronteiras nacionais, entre as pessoas 
despejadas pode ter maior dificuldade em ser construída, a exemplo do que 
enfrentam os trabalhadores quando tentam construir uma consciência global da 
exploração e da necessidade de uma luta conjunta contra o capital global. Isto 
porque os trabalhadores de uma nacionalidade em particular se podem convencer 
de que os trabalhadores de outros contextos nacionais representam um perigo 
para o seu bem-estar e para a sua segurança, podendo assim dirigir a sua ira 
contra estes e não contra o capital que os explora e torna as suas vidas miseráveis.

PORQUE PRECISAMOS DE HABITAÇÃO SOCIAL?
A habitação pública tem a ver com o direito de todos em aceder à habitação, com 
o entendimento da habitação como um recurso comum. Mas, durante décadas, 
a habitação pública foi um recurso escasso nos locais em que vivemos – é priva-
tizada de várias maneiras e não é restabelecida. Estamos a organizar-nos para 
mudar esta trajetória e para combater esta tendência neoliberal.

FORMAS DE PRIVATIZAÇÃO DA HABITAÇÃO PÚBLICA

Como vimos nos capítulos anteriores, a transformação da habitação, como função 
social básica, em mercadoria e em objeto de especulação e de esquemas finan-
ceiros é um excelente mecanismo de acumulação para o capital global. Nas 
últimas décadas, e sobretudo depois da última crise, um dos principais processos 
de acumulação de capital tem sido a privatização do parque habitacional público. 
Este processo assumiu diferentes formas em diferentes regiões/países – depen-
dendo do respetivo posicionamento no seio das hierarquias territoriais e da história 
do parque habitacional público em cada região/país.
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Nos países ocidentais mais ricos, o parque habitacional público foi privatizado 
há já várias décadas através de esquemas de “direito à compra” por parte de 
inquilinos residentes, de parcerias público-privadas de gestão da habitação e, na 
última década, de vendas massivas a investidores e a agências de arrendamento. 
Nos países da Europa do Sul, o parque habitacional público – do qual uma parte 
foi ou está a ser privatizada através de vendas diretas – já está muito reduzido, 
à semelhança dos terrenos públicos. Políticas de austeridade não permitem o 
desenvolvimento da habitação pública, e os governos preferem prometer habita-
ções “acessíveis”, que estão longe de o serem, através do mercado e de parcerias 
público-privadas. Nos países da Europa Central e Oriental, o parque habitacional 
público relativamente alargado foi privatizado através do direito à compra de 
inquilinos residentes, da restituição da propriedade de edifícios nacionalizados na 
década de 1950 e de vendas em leilão.

Pensamos que a venda de habitações públicas significa a venda dos nossos 
recursos comuns a investidores e interesses privados. Opomo-nos a este 
processo, pois os recursos comuns devem permanecer inalienáveis.

QUAL O IMPACTO DAS POLÍTICAS DE “DIREITO À COMPRA”?

A privatização da habitação pública pode assumir a forma de políticas de “direito 
à compra” em quase todos os nossos territórios, permitindo aos inquilinos esta-
tais/municipais/concelhios comprar os apartamentos públicos em que vivem por 
vezes há décadas. Muitas pessoas querem comprar as casas em que vivem, 
porque sentem que isso lhes traz segurança.

Na Europa Oriental, como noutras periferias do capital global, a propriedade privada 
tem significados mais complexos. Nas sociedades e nos grupos que nunca foram 
proprietários de bens, as pessoas tiveram de se agarrar a uma modesta habitação, 
logo que puderam. Depois de 1989, na Europa Oriental, quando a privatização foi 
imposta em todos os domínios da vida, em especial no domínio vital do trabalho, 
para muitas pessoas, possuir uma propriedade era uma questão de ser dono da 
casa na qual já viviam há trinta ou mais anos. Para muitos trabalhadores não se 
tratava de uma atitude capitalista/empresarial nem de uma aspiração de classe 
média; tratava-se de serem autónomos, de não confiarem nas mudanças de 
regime e até mesmo de se organizarem em conjunto e de se entreajudarem para 
se tornarem proprietários, permanecendo nos seus prédios ou nos seus aparta-
mentos. Agora, três décadas depois, muitos trabalhadores da Europa Oriental que 
são donos de apartamentos representam uma classe empobrecida, sobretudo 
quando as suas propriedades se encontram fora dos fluxos de capital.



56 

As pessoas em situação precária também anseiam pelo “direito à compra” como 
forma de se tornarem menos vulneráveis. Compreendemos a sua necessidade de 
segurança na habitação num mundo financeirizado. As suas aspirações refletem 
o modo como a nossa sociedade atual está organizada, centrada na propriedade 
privada.

Isto nada muda quanto ao facto de a propriedade privada ser a base da exploração 
capitalista. É por isso que nos estamos a mobilizar e a reivindicar que os Estados 
e os governos locais tomem a iniciativa do desenvolvimento, da manutenção e da 
proteção da habitação pública de boa qualidade. Nas últimas décadas, por cada 
apartamento vendido, o parque habitacional público deve ser renovado com novos 
apartamentos. Além disso, para irem ao encontro das necessidades de habitação 
mais prementes, as novas habitações públicas devem ser construídas em áreas 
densas. De facto, muitos pequenos proprietários perderam as suas casas em 
função de diferentes tipos de dívidas (ao Estado, a empresas ou a bancos), pelo 
que a propriedade está longe de ser a forma mais segura para as famílias. Acredi-
tamos que uma sociedade mais justa e que dá segurança às pessoas deve dispor 
de uma quantidade considerável de habitações públicas de boa qualidade. Tal é 
uma garantia de segurança para as pessoas e para a estabilidade do mercado 
habitacional.

QUAL O EFEITO GLOBAL DA RESTITUIÇÃO DE PROPRIEDADES EM CONTEXTOS PÓS-SO-
CIALISTAS?

O acesso à propriedade privada é sempre uma forma de segregação48, e concede 
sempre uma vantagem a quem já lhe acedeu. Os regimes socialistas do período 
1945–1989 tentaram pôr em causa esta situação, através da nacionalização de 
médias e grandes propriedades, de programas habitacionais públicos e de hipo-
tecas baixas para trabalhadores para que comprem ou construam casas. Apesar 
de o êxito das limitações à segregação e às vantagens de proprietários já exis-
tentes ter sido limitado, estas políticas de habitação representaram uma ameaça 
muito real para o capitalismo.

48 A propriedade privada tem de ser vista no seu contexto social, histórico e político. Muitas 
pessoas que agora vivem na Europa são descendentes de grupos sociais que nunca têm acesso 
à propriedade e que têm sido desapossados (migrantes, populações colonizadas, trabalhadores 
rurais pobres, minorias étnicas mantidas em escravidão ou cujo direito à propriedade foi 
recusado, etc.). Há meros cem anos, só alguns grupos ou clãs da realeza, da aristocracia ou do 
clero e comerciantes possuíam propriedades significativas. O total atual da propriedade privada 
representa uma riqueza que reflete a acumulação histórica pelo imperialismo, pelo colonialismo e 
pelo desapossamento.
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Foi por isso que, depois de 1989, instituições internacionais como o FMI, o BM e 
a UE exerceram uma enorme pressão sobre governos pós-socialistas (por toda a 
parte, da Alemanha de Leste à Roménia, à Bulgária e à Sérvia) para que repriva-
tizassem o parque habitacional público, nomeadamente através da restituição de 
propriedades.

A restituição de propriedades significava reconhecer ou devolver direitos de 
propriedade aos que antes da guerra eram proprietários de edifícios nacionali-
zados na década de 1950. Os proprietários e os seus herdeiros podiam reclamar 
esses edifícios ao Estado ou vender os seus direitos a advogados e a investidores 
imobiliários, o que desencadeou especulação, subida de preços, desenvolvimento 
imobiliário e projetos de reabilitação imobiliária, a que se seguiram despejos dos 
inquilinos, muitas vezes vulneráveis, que ali habitavam.

O Tribunal Europeu dos Direitos Humanos promoveu, e continua a promover, 
uma ideia de justiça por detrás da restituição de propriedades, segundo a qual 
as vítimas da história recente foram as classes média e alta, cujas propriedades 
foram nacionalizadas pelos regimes socialistas. Pelo contrário, acreditamos que 
as vítimas da história recente foram as vítimas do capitalismo, da acumulação por 
desapossamento e do desenvolvimento desigual, pessoas que perderam a casa 
devido à acumulação de lucros.

Através de processos de restituição na Europa Central e Oriental, podemos ver 
como a habitação é importante para o capitalismo, ao facilitar a ocupação de 
novos territórios, a extensão a novos sujeitos e a criação de novas classes de 
proprietários/capitalistas.



Wir bleiben alle: campanha “vamos todos ficar” na Alemanha

AS NOSSAS 
REIVINDICAÇÕES E AS 
NOSSAS LUTAS
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PORQUE PRECISAMOS DE HABITAÇÃO SOCIAL?
A luta pela habitação pública é política – é para todos nós, não é ajuda humanitária; 
tem a ver com a organização coletiva e com a partilha de recursos comuns; é um 
direito fundamental, social e comunitário; implica pressionar as autoridades locais 
e estatais para que sirvam o interesse público e não o lucro privado; consiste em 
lutar contra os poderosos agentes financeiros globais que, nas últimas décadas, 
têm vindo a acumular riqueza através do açambarcamento, do desmantelamento 
e da especulação sobre a habitação pública, desapossando assim as nossas famí-
lias e os nossos bairros.

PORQUE NÃO É A HABITAÇÃO SOCIAL SUFICIENTE E PORQUE PRECISAMOS DE HABITA-
ÇÕES PÚBLICAS/SOCIAIS?

A habitação social (com diferentes conceções, dependendo do país) facilita a 
resposta às necessidades de habitação, mas não é suficiente. A habitação social 
é normalmente programada para se dirigir à parte da população mais vulnerável. 
Nestas condições, a habitação, direito fundamental e social, transforma-se num 
programa de assistência.Em determinados países, não existe uma distinção clara 
entre habitação pública e social. Por exemplo, em Portugal, muita da habitação 
pública é social, enquanto em França a habitação social é uma categoria distinta.

Em muitas das nossas regiões, as ONG disponibilizam “habitações caritativas”, 
como forma privatizada de habitação social. O facto de serem as ONG a propor-
cionar habitação em vez do Estado reveste-se de muitos aspetos problemáticos: 
essas organizações oferecem por vezes habitações em locais em que ninguém 
quer estar, em áreas segregadas; usam processos de seleção para as pessoas 
que “merecem” receber essas casas, criando assim ainda mais fragmentações de 
classe entre os pobres e os “pobres merecedores”; praticam mais controlo sobre 
os seus “beneficiários”, assegurando-se de que continuam a “merecer” as casas; 
servem muitas vezes interesses de proprietários privados que procuram inquilinos 
para propriedades que ninguém quer (proprietários esses que recebem benefícios 
do Estado por dedicarem as suas propriedades ao arrendamento social). Tal enco-
raja uma forma de “negócio da pobreza”.

A habitação caritativa e os negócios da pobreza constituem uma forma estrutural 
de criar a ilusão do “capitalismo de rosto humano”, de despolitizar o vocabulário 
e os conceitos da luta pela habitação, de vitimizar e controlar as pessoas afetadas 
e de transferir do Estado para os agentes privados a responsabilidade do provi-
mento de habitação.



QUAIS AS NOSSAS REIVINDICAÇÕES?
Apelamos a todos os movimentos europeus de habitação e aos membros da 
sociedade em geral para que levantem a voz contra a financeirização das nossas 
cidades e das nossas casas. Reivindicamos habitações decentes e acessíveis 
para todos, sendo a habitação pública e a regulação do mercado instrumentos 
fundamentais.

“A habitação é um lugar para viver e não uma mercadoria; é um direito fundamental.”

No quadro da campanha contra a financeirização da habitação, a Aliança Europeia 
de Ação definiu várias reivindicações para todos os agentes envolvidos em quatro 
áreas principais: habitação pública/social, investimentos privados, rendas altas e 
hipotecas e créditos imobiliários.

1. HABITAÇÃO PÚBLICA/SOCIAL

> Acabar com a privatização das habitações sociais/públicas e dos terrenos 
públicos;

> Acabar com o financiamento das parcerias público-privadas;

> Exigir a construção e a manutenção de habitações sociais/públicas;

> Apoiar o desenvolvimento de novas formas de habitação: habitações 
cooperativas e coletivas, fundos comunitários de terrenos, habitações de 
autoconstrução, habitação móvel;

> Reivindicar edifícios devolutos para habitação social;

> Definir um financiamento público de 2 % do PIB para a construção de novas 
habitações públicas/sociais;

> Integrar 30 % da habitação construída por promotores privados em parques 
habitacionais públicos/sociais.

2. INVESTIMENTOS PRIVADOS 

> Taxar os proprietários de múltiplos imóveis e usar esses impostos para o 
desenvolvimento de habitação pública/social;

> Definir um sistema fiscal eficaz sobre os edifícios devolutos não ocupados;

> Interromper a taxação de proprietários ocupantes com rendimentos baixos;

> Acabar com a venda de reservas de terrenos a promotores imobiliários privados.



3. RENDAS ELEVADAS

> Definir e reformular mecanismos de regulação de rendas, em particular no 
setor privado;

> Tornar os arrendamentos acessíveis para todos os inquilinos;

> Modificar a legislação nacional para uma melhor proteção dos inquilinos, parti-
cularmente em caso de ameaça de despejo.

4. HIPOTECAS E CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS

> Acabar com as políticas de favorecimento do crédito hipotecário, construindo 
antes habitações públicas/sociais;

> Acabar com os despejos e assegurar o direito de permanência em casa, em 
caso de falta de pagamento;

> Cancelar ou reduzir as dívidas hipotecárias em função da situação financeira;

> Modificar a legislação sobre dívidas hipotecárias e tornar possível suspender 
o pagamento de um crédito quando o devedor estiver com dificuldades finan-
ceiras.
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COMO SE COMBATE A FINANCEIRIZAÇÃO?

EXEMPLOS DAS NOSSAS AÇÕES

Nós, os membros da Aliança Europeia de Ação pelo Direito à Habitação e à 
Cidade, temos vindo a reforçar continuamente a nossa capacidade através da 
investigação, usando simultaneamente essa investigação para escorar as nossas 
ações na comunidade junto das autoridades municipais ou estatais ou de outros 
agentes que contribuem para a financeirização da habitação. Descrevemos em 
seguida algumas das ações e campanhas recentes que visaram manifestações 
locais da crise habitacional e que também revelaram ao público as causas mais 
estruturais e os mecanismos que estão na origem do processo de financeirização.

ACABEMOS COM A ESPECULAÇÃO NA CIDADE! 
WAKE UP HOUSES, OSTRAVA, REPÚBLICA CHECA (2016)

Como a maior parte dos países da Europa de Leste, a República Checa sofreu 
uma vasta privatização da habitação de propriedade estatal, da década de 1990 
em diante. Empresas privadas, que constituem alguns dos novos proprietários 
do parque habitacional, acossaram repetidamente os inquilinos ou descuraram 
os edifícios em que estes viviam, demonstrando frequentemente discriminação 
racial através de estratégias de segregação, particularmente contra as pessoas de 
etnia cigana. Em 2016, uma empresa imobiliária comprou 40 000 unidades habita-
cionais suplementares, na cidade e nos arredores de Ostrava. Ao investigar sobre 
as origens dessa empresa, a organização Wake Up Houses descobriu que ela 
pertencia à Blackstone, uma grande empresa transnacional que atua no sistema 
do capital imobiliário global. A par de uma campanha pública contra essa empresa, 
revelando não só o seu papel na financeirização da habitação a nível local mas 
também as suas políticas e práticas, as quais iam contra as necessidades e os 
direitos dos inquilinos, a Wake Up Houses organizou uma ação que envolveu a 
ocupação da sede da empresa, reivindicando falar com os responsáveis e que 
estes reconhecessem os efeitos da financeirização e da discriminação contra os 
inquilinos ciganos. A ação foi objeto de uma mediatização importante e abriu a 
possibilidade de novas alianças, como foi o caso da associação de inquilinos e de 
outros grupos locais de Ostrava.

www.facebook.com/probuddomy

http://www.facebook.com/probuddomy
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COMO OCUPÁMOS OS ESCRITÓRIOS DE UMA EMPRESA DE HABITAÇÃO SOCIAL – 
BOND PRECAIRE WOONVORMEN, HERTOGENBOSCH, PAÍSES BAIXOS (2017)

A Bond Precaire Woonvormen [União contra as Condições Habitacionais Precá-
rias] oferece apoio social e legal a pessoas que enfrentam problemas com 
a situação da habitação. Dado que os Países Baixos não são exceção (no que 
concerne à tendência de as empresas imobiliárias tomarem conta do mercado de 
habitação), ao defender os inquilinos de despejos ou ao negociar as suas condi-
ções de habitação, a União contra as Condições Habitacionais Precárias confronta 
frequentemente essas empresas. Uma das principais estratégias de resistência 
envolve ação direta, a qual consiste normalmente em ocupações não-violentas 
de edifícios geridos por essas empresas, procurando negociar com os represen-
tantes. Os resultados de tais ações variam, consoante os casos e as empresas. 
Certo é que cada uma dessas ações diretas é acompanhada de comunicados à 
imprensa e da distribuição de material visando a perceção pública da reputação 
dessas empresas. Esta estratégia de comunicação tem, com efeito, obtido um 
êxito significativo, ao pressionar as empresas no sentido de mudarem políticas ou 
reverem decisões sobre casos individuais.

http://bondprecairewoonvormen.nl

COMO ACABÁMOS COM LEILÕES EM ATENAS – STOP AUCTIONS / NETWORK UNITED 
ALLIANCE AGAINST AUCTIONS, GRÉCIA (2017/2018)

A crise habitacional global causou a perda de casa a um número significativo 
de pessoas, devido ao não pagamento de dívidas. Na Grécia, foram frequen-
temente organizados leilões, que representam o ato final de privação da casa 
como consequência da financeirização. O movimento Stop Auctions / Network 
United Alliance against Auctions concentrou os seus esforços em impedir que 
se efetuassem leilões. Tipicamente, a ação consistiu em organizar pessoas para 
bloquearem a entrada do local onde se processaria o leilão, impedindo funcio-
nários do tribunal e potenciais compradores de entrarem e levarem a cabo o 
leilão, ou impedindo os leilões depois de estes começarem. O seu objetivo era 
desafiar a legalidade do próprio processo (de acordo com a legislação local) e, 
consequentemente, os respetivos resultados. Contudo, a legislação que regula 
os leilões mudou, pelo que as estratégias de luta contra os mesmos também 
tiveram de mudar. Mais especificamente, a nova lei mudou os leilões para a 
Internet, passando as transações a ser feitas online. Passou, portanto, a não 
haver um espaço físico objeto de ação direta. Como reação às novas condi-
ções, o movimento Stop Auctions / Network United Alliance against Auctions 
passou o seu tipo de ação para manifestações diante dos escritórios dos notá-

http://bondprecairewoonvormen.nl/
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rios que realizavam os leilões online, sensibilizando o público e fazendo pressão 
sobre os bancos para que estes fizessem acordos com os inquilinos ocupantes 
e adiassem os leilões.

http://pleistiriasmoistop.blogspot.com

#STOP BLACKSTONE 
PLATAFORMA DE AFECTADOS POR LA HIPOTECA (PAH), ESPANHA (2018)

Entre os agentes da financeirização com impacto crescente, estão as empresas 
imobiliárias internacionais e os fundos-abutre que atuam através de uma rede 
complexa, e muitas vezes não transparente, de empresas, contribuindo para a 
inflação da bolha imobiliária e para a escalada da crise habitacional. Desde 2013 
que uma dessas empresas, a Blackstone, entrou no mercado habitacional espa-
nhol. Comprou inicialmente quase 2000 casas subsidiadas à Sociedade Municipal 
de Habitação e Terrenos de Madrid, a que se seguiram para cima de 40 000 hipo-
tecas sobre casas. Isto criou uma rede de empresas locais em Espanha, com 
a cumplicidade do Estado, através da sua regulamentação fiscal e do respetivo 
quadro legislativo. As empresas locais trabalhavam principalmente em nome 
da Blackstone, deixando atrás de si uma veemente violência relacionada com 
situações habitacionais – extorsão, chantagem, subornos, rendas superiores à 
capacidade financeira dos inquilinos, cláusulas abusivas nos contratos ou venda 
de casas antes de expirados os prazos de pagamento de rendas e dívidas. Tal 
levou a Plataforma de Afectados por la Hipoteca (PAH), um movimento não-par-
tidário de cidadãos, a organizar uma série de ações por todo o país, e também a 
nível internacional, de protesto contra o desenrolar dos acontecimentos a partir 
de 2013. Em 2018, a plataforma organizou manifestações de protesto contra a lei 
sobre os contratos de crédito imobiliário, um exemplo da legislação que favorecia 
os interesses do capital especulativo, agravava a crise habitacional e privava um 
grande número de pessoas da sua habitação. Embora a PAH trabalhe regular-
mente sobre casos individuais na sua luta e em solidariedade para com aqueles 
que estão em risco de perder as suas casas, ações de protesto como estas têm 
vindo a atrair a atenção do público e a enfatizar de forma especifica o papel estru-
tural dos agentes no sistema de financeirização.

www.afectadosporlahipoteca.com

http://pleistiriasmoistop.blogspot.com/
http://www.afectadosporlahipoteca.com/
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JUSTIÇA EM MATÉRIA DE HABITAÇÃO NA EUROPA ORIENTAL. WORKSHOP DE INVESTI-
GAÇÃO BLOCUL PENTRU LOCUIRE (BPL - BLOCO PELA HABITAÇÃO), ROMÉNIA (2018)

Na Roménia, a transformação da habitação em mercadoria era uma condição para 
os processos suplementares de financeirização relacionados com mudanças mais 
vastas na economia política, ou seja, com a transformação do socialismo estatal em 
capitalismo neoliberal. A privatização da habitação (através do “direito à compra” e 
da restituição) e a criação do mercado habitacional (como dever do Estado) foram 
elementos centrais das condições que a Roménia teve de preencher aquando do 
processo de adesão à União Europeia e, depois, do esforço para aceder aos créditos 
do BM e do FMI, ligados a medidas de austeridade. Em resultado disso, desde a 
década de 1990, a produção do parque imobiliário traduziu-se na criação de habi-
tações privadas (através de programas apoiados pelo Estado) e, desde meados da 
década de 2000, as instituições financeiras e os promotores imobiliários (cointe-
ressados que estavam em motivar as pessoas a continuarem a ser proprietárias 
das suas casas) tomaram a iniciativa. A Frontul Comun pentru Dreptul la Locuire 
(FCDL) [Frente Comum pelo Direito à Habitação] organizou um workshop em Buca-
reste, em março de 2018, com a participação de convidados da República Checa, 
da Polónia e da Hungria. Tal deu ao Bloco pela Habitação (BPL) – formado pela Căși 
Sociale ACUM! [Habitação Social JÁ!], de Cluj, pela FCDL e pela ERomnja, de Buca-
reste, e pela Dreptul la Oraș [Direito à Cidade], de Timișoara – a oportunidade de 
fortalecer o seu potencial político através do desenvolvimento de um conhecimento 
crítico das manifestações de injustiça na Roménia e na Europa Central e Oriental. 
Com base nisso, os grupos participantes continuam a desenvolver ações diretas em 
torno de desafios locais e outras intervenções, de modo a aumentar a consciência 
acerca do papel desses países nos processos globais de financeirização.

https://bloculpentrulocuire.ro

https://bloculpentrulocuire.ro/
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A CASA DE BETÃO DOURADO 
THE CITY FOR ALL, FRANKFURT/MAIN, ALEMANHA (2015/2017)

As empresas municipais de habitação, como a AGB-Holding, de Frankfurt am 
Main, orientaram as suas políticas para a acumulação de lucros, em vez de respon-
derem às necessidades habitacionais de todos os cidadãos. A AGB-Holding 
construiu, durante duas décadas, inúmeras casas caras, contribuindo assim de 
forma significativa para processos de gentrificação na cidade. A iniciativa The 
City for All [A Cidade para Todos] organizou uma ação subversiva na inauguração 
pública de um novo projeto de habitação da AGB-Holding. Ao premiar o presi-
dente da empresa com a Casa de Betão Dourado de Frankfurt, feita à mão, pelo 
seu contributo para a financeirização da habitação e a sua manifestação espe-
cífica na cidade, a iniciativa teve a oportunidade de envergonhar publicamente 
esta empresa em particular e de chamar a atenção para a situação habitacional 
mais abrangente. Numa tentativa de cooptar esta subversão, a câmara municipal 
decidiu exibir a Casa de Betão Dourado de Frankfurt como símbolo do enérgico 
movimento pelo Direito à Cidade. A ação foi repetida em 2017, com a atribuição 
do prémio a outro agente que havia beneficiado da deslocação de inquilinos e 
construído unidades habitacionais dispendiosas.

www.stadt-fuer-alle.net

CAMPANHA AGRESSIVA DE COLAGENS 
QUEM CONSTRÓI A CIDADE, BELGRADO, SÉRVIA (2016)

Depois do período socialista da Jugoslávia, marcado por grandes investimentos 
em projetos de habitação pública e pela construção de mecanismos de autogo-
verno que permitiam um acesso mais alargado à habitação, a rápida restauração 
do sistema capitalista, após a década de 1990, conduziu sem surpresa à priva-
tização total do parque habitacional. Além disso, a financeirização global da 
habitação e o desenvolvimento urbano com o objetivo do lucro acabaram por 
criar uma crise habitacional semelhante às dos outros países europeus. A plata-
forma Quem Constrói a Cidade foi criada com a finalidade de juntar profissionais, 
ativistas e cidadãos interessados na necessidade de um desenvolvimento urbano 
participativo, mas depressa centrou os seus esforços na questão da habitação 
como sendo a mais urgente, tendo produzido inúmeros documentos pedagógicos 
e práticas inovadoras. Em particular, coincidindo com a nova lei sobre as habita-
ções de 2016, que reforçou o apoio às tendências de financeirização, a plataforma 
criou e implementou uma campanha mediática (cartazes de rua, comunicação 
social e um website) chamada “Bem-vindo ao Inferno da Habitação”. Pretendia 
aumentar a consciencialização para o problema da habitação a nível local, através 

http://www.stadt-fuer-alle.net/
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de explicações acerca do processo de financeirização e das suas consequências: 
incerteza para os inquilinos, despejos ilegítimos, inexistência de habitação social, 
etc. Usando exemplos específicos e estatísticas, a campanha permitiu ilustrar o 
contexto e analisar e explicar os problemas estruturais que levaram à crise habita-
cional. A campanha foi concebida não só como ferramenta de sensibilização mas 
também como uma provocação que apelava a uma maior resistência e organi-
zação em torno destas questões.

www.kogradigrad.org/wp/o-nama/who-builds-the-city

OS PASSEIOS V DE VINGANÇA EM TORNO DO COMITÉ DOS HABITANTES DE SAN SIRO, 
MILÃO, ITÁLIA (2017)

O parque habitacional tem crescido continuamente, através de novos projetos 
de construção, havendo, no entanto, cada vez mais pessoas a ficar sem casa. 
Enquanto uma minoria privilegiada acumula riqueza, sob a forma de unidades habi-
tacionais com fins lucrativos, a maioria debate-se com condições habitacionais 
precárias, enfrentando frequentemente despejos. Esta contradição surge com 
maior evidência no contraste entre o número de espaços devolutos nas cidades, 
por um lado, e a escassez de habitação, por outro. A precariedade crescente das 
condições habitacionais requer organização e solidariedade, o que resulta muitas 
vezes em grupos e iniciativas de comunidades locais. O Comité de Habitantes de 
San Siro emergiu como um grupo de um bairro de classe operária pobre de Milão 
marcado por inúmeros problemas relacionados com a habitação: escassez de 
habitações, condições habitacionais deficientes e racismo. A sua ação “Passeios 
V de Vingança” pretendia dar visibilidade à referida contradição, assinalando 
no mapa as casas devolutas do bairro, à qual se seguiu um passeio organizado 
para membros do grupo, jornalistas e público em geral. Durante o passeio, as 
casas devolutas foram marcadas com um “V”, o que significava tanto “vingança” 
quanto “vazia”, enquanto o discurso que ia sendo produzido contextualizava a 
ação. Como resultado deste passeio organizado, todas as casas marcadas foram 
ocupadas. Além disso, a ação representou uma ferramenta eficaz de crítica às 
autoridades municipais pela cumplicidade com o processo de financeirização e os 
seus protagonistas.

www.cantiere.org/abitanti-san-siro

http://www.kogradigrad.org/wp/o-nama/who-builds-the-city
http://www.cantiere.org/abitanti-san-siro
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LUTAS DOS INQUILINOS E DOS MOVIMENTOS PELO DIREITO À HABITAÇÃO NO ÂMBITO DA 
FINANCEIRIZAÇÃO DA HABITAÇÃO EM PORTUGAL – HABITA E STOP DESPEJOS, LISBOA, 
PORTUGAL (2018)

Se bem que possa parecer um paradoxo, a financeirização da habitação em Portugal 
intensificou-se grandemente depois da crise financeira de 2008. Tal resultou de um 
acordo entre a Troika (FMI, Banco Central Europeu e Comissão Europeia), o Partido 
Socialista e o governo de direita no sentido de implementar medidas para abrir o 
mercado imobiliário ao investimento internacional. Tal ocorreu através de leis e bene-
fícios fiscais, como o programa Golden Visa, a nova lei do arrendamento urbano (que 
facilitou muito os despejos), o programa de residentes não-habituais e marketing que 
visava locais turísticos. Os arrendamentos de curta duração, do tipo Airbnb, foram 
incentivados e os edifícios públicos foram alienados. As rendas subiram 110 % desde 
2013. Presentemente, um apartamento com um quarto em Lisboa custa mais de 
800 euros por mês, quando o salário mínimo é apenas de 580 euros. Resumindo, a 
habitação é agora tratada como um ativo financeiro e não como o que de facto é: um 
sítio para viver. Neste contexto, as lutas pela habitação em Portugal são agora mais 
evidentes do que nunca. Mas os movimentos pelo direito à habitação também o são. 
Regra geral, a estratégia da Habita consistiu em unir os residentes, reivindicar solu-
ções às instituições públicas e combater a narrativa neoliberal. Para explicar melhor 
de que forma se aprofundou a financeirização em Portugal, referimos dois casos para-
digmáticos. O primeiro mostra a extensão do fenómeno. É o caso da Fidelidade, uma 
companhia de seguros dona de muitos edifícios. O segundo mostra a sua intensi-
dade e violência. É o caso do prédio Santos Lima, um velho edifício lisboeta que uma 
empresa chamada Buy2Sale comprou recentemente.
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O caso da Fidelidade: A Fidelidade é uma companhia de seguros detida pelo grupo 
chinês Fosun, que vendeu recentemente a maior parte do seu portefólio de habi-
tação ao gigante Apollo, o segundo maior fundo de investimento imobiliário do 
mundo. O portefólio compreende mais de 2000 apartamentos espalhados por 
Portugal inteiro. Antes da venda, a Fidelidade enviou notificações a muitas famí-
lias, dizendo que os contratos de arrendamento não seriam renovados. Foi uma 
luta de inquilinos contra um gigantesco monstro sem rosto. O papel da Habita 
nesta luta foi unir essas famílias e desencadear um movimento de resistência 
contra o processo massivo de deslocação. Ajudámos a organizar assembleias de 
moradores e, juntamente com a Stop Despejos, realizámos algumas ações de 
divulgação e de rua contra a Fidelidade. O problema está longe de estar resolvido, 
mas o caso é agora público e o parlamento está a acompanhá-lo de perto.

O caso do prédio Santos Lima: O anterior dono vendeu este edifício à empresa 
Buy2Sale por 2,7 milhões de euros em Outubro de 2017. Um mês depois, o edifício 
foi novamente posto à venda, mas desta vez por 7,2 milhões de euros. Além de 
práticas especulativas duvidosas, o primeiro problema foi que os anúncios online 
indicavam que o edifício estava vazio e representava uma grande oportunidade 
para estabelecer um hotel, só que o edifício não estava vazio. Habitavam-no 17 
famílias (cerca de 50 pessoas). Depois de verem os anúncios online, os mora-
dores do prédio Santos Lima decidiram lutar pelas suas casas. Durante os últimos 
seis meses, nós, a Habita e a Stop Despejos temos estado a lutar ao seu lado. 
Os representantes da Buy2Sale tentaram intimidar os moradores, enviando-lhes 
cartas a dizer que tinham de abandonar as casas e degradando deliberadamente o 
edifício. Pendurámos pósteres na fachada do edifício, confrontámos diretamente 
os especuladores e acompanhámos os moradores a uma reunião com a autarquia 
na qual denunciaram a situação. Também envolvemos a comunicação social e 
organizámos um almoço comunitário para tornar o caso público. Toda esta ação 
amedrontou os especuladores e o acossamento constante abrandou, por agora.

www.habita.org

http://www.habita.org/
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A ALIANÇA EUROPEIA DE AÇÃO PELO 
DIREITO À HABITAÇÃO E À CIDADE
A Aliança Europeia de Ação pelo Direito à Habitação e à Cidade é uma plataforma 
para a convergência de movimentos que lutam na Europa. Depois de uma campanha 
que durou anos, nós – grupos e movimentos sociais constituídos por inquilinos, por 
habitantes de bairros degradados, casas ocupadas e habitações inadequadas, por 
vítimas de despejos, por afetados por insolvência, por profissionais e por investi-
gadores – sentimos a necessidade de nos juntarmos com o objetivo de fortalecer 
esta luta, de modo a podermos tomar posições e ações comuns sobre questões de 
habitação. A aliança é uma plataforma anticlerical, democrática e pluralista, indepen-
dente de qualquer partido político ou crença religiosa. Através desta convergência, 
pretendemos fortalecer as nossas lutas locais, coletivizando diferentes recursos 
e ferramentas por todo o continente. Ao partilhar o conhecimento, a análise e as 
estratégias, construímos relações entre as organizações de base, criando assim 
condições para a solidariedade internacional. Estamos também a construir a capaci-
dade de ação comum para aumentar a visibilidade da presente catástrofe imobiliária 
e atacar as suas causas. Finalmente, queremos apoiar o desenvolvimento de 
propostas alternativas, sabendo que tal está profundamente ligado ao desenvolvi-
mento do poder para as concretizar.

https://housingnotprofit.org

ROSA-LUXEMBURG-STIFTUNG
A Rosa-Luxemburg-Stiftung [Fundação Rosa-Luxemburgo] é uma organização 
sem fins lucrativos de esquerda que se dedica à educação cívica e tem um âmbito 
de atuação internacional. Está associada ao partido alemão Die Linke [Partido de 
Esquerda]. Ativa desde 1990, a fundação dedica-se à análise de processos políticos e 
sociais que se desenvolvem por todo o mundo, trabalhando no âmbito das múltiplas 
e crescentes crises que o nosso sistema político e social enfrenta. Em cooperação 
com outras organizações progressistas por todo o mundo, a fundação centra-se na 
participação democrática e social, no empoderamento dos grupos desfavorecidos 
e no desenvolvimento económico e social alternativo. As atividades internacionais 
da fundação visam providenciar educação cívica, através de análises académicas, 
programas públicos e projetos conduzidos em conjunto com instituições parceiras. 
A Fundação Rosa-Luxemburgo trabalha para um mundo mais justo e para um 
sistema baseado na solidariedade internacional.

www.rosalux.eu

https://housingnotprofit.org
http://www.rosalux.eu
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FINANCEIRIZAÇÃO  
DA HABITAÇÃO 

TENDÊNCIAS, AGENTES  
E PROCESSOS 

Todos os dias, membros da Aliança Europeia de Ação pelo Direito 
à Habitação e à Cidade testemunham manifestações da crise 
habitacional e sentem necessidade de atacar as suas causas 
sistémicas. Sabemos que temos de reconhecer a tremenda 
vantagem que o capital financeiro adquiriu com a transformação, 
a uma escala sem precedentes, da habitação mercantil num 
objeto de especulação financeira. Este processo insere-se no 
quadro da financeirização da habitação e está alinhado com o 
domínio crescente dos agentes financeiros na produção e na troca 
de habitações e nas concomitantes evoluções do mercado, do 
Estado e das famílias. Mas também temos de estar conscientes 
de que a transformação da habitação num ativo financeiro não 
significa que a acumulação de capital através da exploração não 
continue a verificar-se na produção de habitações. Enquanto se 
observa como o capital é acumulado através da habitação e como 
a financeirização afeta o acesso à propriedade, o arrendamento 
privado para habitação e até mesmo a habitação social, não 
devemos esquecer-nos de perguntar de que forma está este 
processo relacionado com outras formas de acumulação de 
capital no capitalismo contemporâneo.

PTWWW.ROSALUX.EU
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